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LEI N" 7L\/OJ 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N" 279/99 
DE OI DE JA.'IEIRO DE 2000 - CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO i\IUNICIPAL, INSTITUI NO­
VO TRATAI\IENTO AO 11\-IPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA­
ISSQN, AO PROCESSO FISCAL À DÍVIDA 
ATIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO l'VIUNICIPAL DE l\L\RATAÍZES, ESTADO DOES­
PÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Cü­
mara Municipal decretou e ele sanciona a presente Lei Complementar: 

TITUL<> 1 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

CAPÍTULO 1 
DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

SEÇÃO 1 
DA INCIDI~l\CIA E DO FATO GERADOR 

Art. 1" - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN, tem 
como fato gerador à prestação de scrvi1;1 is, constantes da Lista de Presta­
ção de Serviços, definida cm Lei Complementar, e constantes do artigo 
3", desta Lei, por empresa ou profissional autônomo e/ou liberal, com ou 
sem estabelecimento fixo neste Município . 
§ 1" - ;\ incidência do Imposto e sua cobrança independem: 
1 - do resultado financeiro do efetivo exercício da atividade ou do serviço; 
li - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas relativas ao exercício da atividade ou do serviço, sem pre­
juízo das penalidades cabh eis; 
Ili - da existência de cstabi:lccimcnto IÍ\o no território deste Município 
no caso de pessoas jurídicas ou equiparadas a pessoas jurídicas; /-7 

26 

; I
,' 

' 
;> 



" ..,, 
' ., .. .. 

" .. 
• .. 
" " " " " " 
" " " " ., 
" " " " " " " " • • .. 
" " " .. 
" " " " " " " • • • • • 
" • 

11111 

______ P_rc_fl_c_itura 1\1unicipa1 de M<l•~'!_t':}Ízcs _________ _ 
L\. O 1 O-Fl.011:!7' :!OO 

IV - da existência de residência e/ou de domicílio. neste Município. no 
caso de pessoas tisicas, prolíssionais autônomos e/ou liberais: 
V - da efetiva destinação do serviço: 
VI - da natureza jurídica da atividade de que resulte efetiva prestação do 
serviço; 
VII - do título jurídico pelo qual o scn i1;0 seja efetivamente prestado. 
§2" - O território do município de Marataízcs compreende a parte terres­
tre, o mar territorial, a platafê.irma continental e a zona econômica exclu­
siva, até o limite de 200 milhas. 

Art. 2º - O contribuinte que exercer mais de uma das atividades relacio­
nadas na Lista de Serviços de que trata o Artigo 3" desta Lei, ficará sujei­
to à incidência do imposto sobre todas L'ias. inclusive quando se tratar de 
profissional autônomo e/ou liberal. 

Art. 3º - Para os efeitos deste Imposto. nrnsidcra-sc prestação de serviço, 
o exercício de qualquer uma das atividades da Lista de Prestação de Ser­
viços. que se segue: 
O 1 - Médicos, inclusive análises clínicas. eletricidade médica, radioterapi­
a, ultra-sonogratia, radiologia, tomogralia e congêneres. 
02 - Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, 
prontos-socorros, manicômios, casas de saúde. de repouso e de recupera­
ção e congêneres . 
03 - Bancos de sangue. leite, pele, olhos. sêmen e congêneres. 
04 - Enfermeiros, obstetras. ortóptieos. fonoaudiólogos, protéticos (próte­
se dentária). 
05 - Assistência médica e congênere pn.:,·istos nos itens 1, 2 e 3 desta Lis­
ta, prestados através de planos de medicina de grupo. convênios, inclusive 
com empresas para assistência a empregados. 
06 - Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no 
item 05 desta 1 is ta e que se cumpram atrm·és de serviços prestados por 
terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante 
indicação do beneficiário do plano. 
07 - Médicos vcterinúrios. 
08 - 1 lospitais vclcrinúrios. clínicas vctcrinúrias c congêneres. 
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09 - Guarda, tratamento, amcstramcnto, cmbdczamcnto, alojamento e 
congêneres, relativos a animais . 
1 O - Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pcdicuros, tratamento de pele, 
depilação e congêneres. 
11 - Banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres . 
12 - Yari"ição, coleta, remoção e incineração do lixo . 
13 - Limpeza e dragagem de portos, rios e canais . 
14 - Limpeza, manutcn\·ão e conscr\'ação de imó\'cis, inclusive vias pú­
blicas, parques e jardins. 
15 - Desinfecção, imunização, higicnização, desratização e congêneres. 
16 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 
físicos e biológicos. 
1 7 - l ncincração de resíduos quaisquer. 
18 - Limpeza de chaminés. 
19 - Saneamento ambiental e congênere . 
20 - Assistência técnica. 
21 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida cm ou­
tros itens da lista, organização, programação, planejamento. Assessoria 
cm processamento de dados consultoria técnica, financeira, ou adminis­
trativa. 
22 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 
financeira ou administratÍ\'a. 
23 - A nú 1 ises, i nc 1 us i vc de sistemas, c:-.:amcs. pcsqu isas e i n flirmaçõcs, 
coleta e processamento de dados de qualquer natureza . 
24 - Contabilidade, auditoria, guarda-li\Tos, técnicos cm contabilidade e 
congêneres. 
25 - Perícias, laudos, c:-.:amcs técnicos e anúlises técniG1s. 
26 - Traduções e interpretações. 
27 - Avaliação de bens. 
28 - Datilografia, cstcnogralia, expediente, secretaria cm geral e congêne­
res. 
29 - Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza. 
30 - Acrofotogramctria (inclusive interpretação). mapeamento e topogra­
fia. 
31 - F:-.:ecução, por administração, empreitada ou subi:mprcitada, de cons­
trução civil, de obras hidr;íulicas e outras obras semelhantes, e r~/ª 
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engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares, 
(exceto o fornecimento de mercadorias produ1idas pelo prestador de ser­
viços, fora do local da prestação dos sen·iços, que lica sujeito ao ICMS) 
32 - Demolição. 
33 - Reparação, conservação e reforma de edificios, estradas, pontes, por­
tos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produ1idas pelo 
prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica 
sujeito ao ICMS). 
34 - Pesquisa, perfuração, cimentação, perlilagem, estimulação e outros 
serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo e gás 
natural. 
35 - Florestamento e reflorestamento. 
36 - Escoramento e contençüo de encostas e serviços congêneres. 
37 - Paisagismo, jardinagem e decoração. (exceto o fornecimento de mer­
cadorias, que fica sujeita ao ICMS). 
38 - Raspagem, calafetação. polimento, lustração de pisos, paredes e divi­
sonas. 
39 - Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos. de qual­
quer grau ou nature1a. 
40 - Planejamento, organi1ação e administraçüo de feiras, exposições, 
congressos e congêneres . 
41 - Organização de festas e recepções: Buffet (exceto o fi.irnecimento ele 
alimentação e bebidas, que lica sujeito ao ICMS ). 
42 - Administração de b1.:ns e n1.:gócios de t1.:rceiros e dç consórcio . 
43 - Administração ele fundos mútuos . 
44 - Agenciam1.:nto, C01Tl.!lag1.:m ou intermedia~·ão de cúmbio, (k seguros e 
de planos de pr1.:vidência pri\ ada . 
45 - Agencianiçnto, corretagem ou intenrn:diação dç titulos quaisquçr. 
46 - Agenciamento. co1T1.:tag1.:m ou intermediação de dir1.:itos da proprie­
dade industrial, artística ou lit1.:rúria . 
4 7 - Agencianiçnto, corretagem ou interm1.:diai,:ào de contratos de fran­
quia (franchising) e de saturação ( factoring) . 
48 - Agenciamento, organi1ação, promoção e execução de programas de 
turismo, pass1.:ios, çxctirsôcs. guias de turismo e congi:ncrcs . 
49 - Agenciamento, corretagem ou intermediação (!'.;:--~ns móveis ç imó­
veis não abrangidos nos itens -15, 46, 47 e 48. ~ 
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50 - Despachante. 
51 - Agentes da propriedade industrial. 
52 - Agentes da propriedade artística ou literária. 
53 - Leilão. 
54 - Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e 
gerência de riscos segurúvcis, prestados por quem não seja o próprio se­
gurado ou companhia de seguro. 
55 - Armazenamento, depósito, carga. d..:scarga, arrumação e guarda d.: 
bens de qualquer cspéci..: . 
56 - Guarda e cstacionam..:1110 de ,·cículos automotores terrestres . 
57 - Vigilüncia ou scgurarn,:a de pessoas ou bens. 
58 - Transporte, coleta, r..:mcssa ou entrega de bens ou \'alorcs, dentro do 
território do município. 
59 - Div.:rsõcs públicas: 

a) cinemas, túxi dancings e congêneres; 
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos; 
c) cxposiçõ..:s com cobrança de ingressos; 
d) bailes, Shows, festivais, recitais ..: congêneres inclusive 

espetáculos que sejam também transmitidos, mediante 
compra de direitos para tanto. pela televisão, ou pelo rá­
dio: 

e) jogos cl.:trúnicos: 
f) compctiçôcs esportivas ou de dcstr..:1a tisica ou intelectu­

al, com ou sem a participação do espectador, inclusive a 
venda de direitos à transmissão pelo rúdio ou pela televi­
são; 

g) execução de música, indi,·idualmcntc·ou por conjuntos . 
60 - Distribuição e venda de bilhete de loteria, caitões, pules ou cupons de a­
postas, sorteios ou prêmios . 
61 - Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer proces­
so, para vias públicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radio­
fônicas ou de televisão). 
62 - Gravação ..: distribuição de filmes e\ idco-tapcs. 
63 - Fonogralia ou gravação de S\Jl)VllU ruidos, inclusive trucagcm, 
dublagem e mixagcm sonora. ~ 
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64 - Fotografia e cinematografia, inclti-;ivc rc\·clação, ampliação. cópia, 
reprodução e trucagcrn. 
65 - Produção para terceiros, mediantL' <lU sem encomenda prévia, de es­
petáculos, entrevista e congêneres. 
66 - Colocação de tapetes L' cortinas, com material fornecido pelo usuúrio 
final do serviço. 
67 - Lubrificação, limpeza e revisão dL· máquinas, veículos. aparelhos e 
equipamentos. (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeita 
ao ICMS) . 
68 - Consertos, restauração. manutençii< • e conscrva<,'.ão de máquinas, veí­
culos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento 
de peças e partes, que fica sujeita ao IC\ IS). 
69 - Recondicionamento de motores (" valor das peças fornecidas pelo 
prestador do serviço fica sujeito ao ICl\h) . 
70 - Recauchutagem ou regeneração de 11neus para usuário final. 
71 - Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, la­
vagem, secagem, tingimento. galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
polimento. plastilicação e congêneres, de objetos não destinados ú indus­
trialização ou comercialização . 
72 - Lustração de bens mó\·cis quando '1 ser\' iço for prestado para usuário 
final do objeto lustrado . 
73 - Instalação e montagens de aparclh<h. máquinas e equipamento, pres­
tados ao usuário linal do sen iço, cxcli1si\'amentc com material por ele 
fornecido . 
74 - M01úagcm industrial, prestada ao usuário final do serviço. exclusi­
vamente com material por ele fornecido . 
75 - Cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e ou­
tros papéis, plantas ou desenhos . 
76 - Composição gráfica, fotocomposição, encheria, zincografia, litogra­
lia e fotolitogralia . 
77 - Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração 
de livros, revistas e congêneres . 
78 - Locação de bens móveis. inclusive arrendamento mercantil. 
79 - Funerais . 
80 - Alfaiatar~a, costura. qt~~'.9(~ o material for fornecido pelo usuário fi­
nal, exceto aviamento. ;V'V 
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81 - Tinturaria e hl\ amkria. 
82 - Taxidermia. 
83 - Recrutamento, agenciamento, seleção, colm:ação ou fornecimento de 
mão-de-obra, mesmo cm carútcr temporário. inclusi\·c por empregados do 
prestador do serviço ou por trabalhadores antlsos por ele contratados . 
84 - Propaganda e publicidade, inclusi\·c promoção de vendas e planeja­
mento de campanhas ou sistc111as de publicidade. elaboração de desenhos, 
textos e demais materiais publicitários (exceto sua impressão, reprodução 
ou fabricação) . 
85 - Veiculação e divulgação de textos. desenhos e outros materiais de 
publicidade, por qualquer 111cio (exceto cm jornais, periódicos, rádios e 
televisão). 
86 - Serviços portuúrios e aeroportuúrios; utilização de porto ou aeropor­
to, atracação, capatazia, armazenagem interna, externa e especial; supri­
mento de úgua, serviços acessórios, mo\·i111cnt<11;ão de mercadoria fora do 
cais. 
87 - Advogados. 
88 - Engenheiros. arquitetns. urbanistas. agrônomos. 
89 - Dentistas. 
90 - Economistas. 
91 - Psicólogos. 
92 - Assistentes Sociais. 
93 - Rclaçôcs públicas. 
94 - Cobranças e reccbi1111.:nto por conta de tcreciros, inclusive direitos 
autorais, protestos de títulos, sustação de protestos. devolução de títulos 
não pagos, manutenção de títulos vencidos, fórnccimcntos de posição de 
cobrança ou reccbi111cnto e outros serviços correlatos da cobrança ou re­
cebimento (este item abrange também os serviços prestados por institui­
çôes autorizadas a funcionar pelo Banco Central). 
95 - lnstituiçôes financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: 
fornecimento de talão de cheques: emissão de cheques administrativos: 
transferência de fundos; devolução de cheques. sustação de pagamento de 
cheques; ordens de pagamento e de créditos, pnr qualquer 111cio, c111issào 
e renovação de canúes 111agnêtieos; consultas em terminais eletrônicos; 
pagamentos por conta de terecirns, inclusi\·e os fcitns fora do estabeleci­
mento: elaboração de ficha cadastral: aluguel de cofres. ~cnto de 
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segunda via de avisos de larn,:amento de extrato de contas; emissão de 
carnês. (neste item não está abrangido o ressarcimento, a instituições fi­
nanceiras, de gastos com partes de correio. telegramas, telex e tclcproccs­
samcnto, ncccssúrios ú prestação dos serviços). 
96 - Transporte de natureza estritamente municipal. 
97 - Comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do 
mesmo município. 
98 - Hospedagem cm hotcis, mote is, pensões e congêneres (o \'alor da 
alimentação quando incluído no preço da diúria fica sujeito ao imposto 
sobre serviços). 
99 - Distribuição de bens de terceiros cm representações de qualquer na­
tureza. 
100 - Exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pcdúgio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
melhoramentos para adequação de capacidade e seguinte do transito, ope­
ração, monitoramento, assistência aos usuários e outros dclinidos cm con­
tratos, atos de concessão ou de permissão ou cm normas oficiais. 
1O1 - Serviços profissionais e tccnicos e a exploração de qualquer ativi­
dade que represente prestação de serviço. não compreendido nos itens 
anterior e que não configure foto gerador de imposto da competência da 
União ou Estados (exceto material aplicado que fica sujeito ao ICMS). 

SEÇÃO li 
DOS CONTRI BLJINTES E DOS RESPONSÁVEIS 

Art. 4º - O contribuinte do imposto e o prestador de serviço, empresa, 
profissional autônomo e/ou liberal, que exercer cm carútcr permanente ou 
eventual, quaisquer das atividades de que trata o artigo 3". de modo for­
mal, informal, com atividade regularizada ou não regularizada. 
§ 1 º - Não são contribuintes os que prestem sen·iços cm relação de em­
prego, os trabalhadores <ivulsos, os diretores e membros de Conselhos 
consultivo ou !iscai de soeiedadc. 
§ 2º - A capacidade jurídica para ser sujeito passivo da obrigação tributa­
ria decorre exclusivamente do foto de se encontrar a pessoa, lisica ou ju­
rídica, nas condições prc\ istas neste Código ou nos atos administrativos 
de carútcr normativ~ )'~tinados a cornplctú-lo. como dando lugar ú refe­
rida obrigação. ;Vv 

I· •. · .. ·· . 
. 
. 

'
•··• ..•. · . 

t.• . 
J·~-· 



1111 

/ 
/ 

·.·•©J}·. 
-·-----.. - f.i-~f~_i~ura Munici~aI9~ l\1~u~ataízí_!~. 

L\. lllO-Fl.OOJ-l ! 200 

§ 3º - É responsável solidariamente com o dcn:dor. o proprietário da obra 
nova, em relação aos scr\'iços de construção 4uc lhe forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova de pagamento do 
imposto, pelo prestador do ser\' iço. São solidariamente responsÚ\ eis com 
o sujeito passivo, no período de sua administração, gestão ou representa­
ção, os acionistas controladores, e os diretores, gerentes ou representantes 
de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos tributários decor­
rentes do não recolhimento do imposto no prato legal. 
§ 4° - No regime de construção por administração. ainda que os pagamen­
tos relativos à mão-de-obra sejam de responsabilidade cio condomínio, 
caberá ao construtor ou empreiteiro principal, o recolhimento do imposto, 
na forma disposta nesta lei. 
§ 5° - O proprictúrio de estabelecimento é solidariamente rcsponsúvcl pe­
lo pagamento do imposto relativo à exploração de máquinas e aparelhos 
pertencentes a terceiros, quando instalados no referido estabelecimento. 
§ 6° - É considerado responsável solidário, o locador das máquinas e apa­
relhos de que trata o parúgrafo anterior, quanto ao imposto devido pelo 
locatário e relativo à exploração daqueles bens. 
§ 7° - Fica atribuída a contratante, pessoa jurídica, na condição de contri­
buinte substituto, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
ISSQN devido pela prestação dos serviços. 
§ 8° - Os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos utili1ados na 
exploração das atividades de diversões públicas previstas nas letras "b" e 
"e" do item 59, da lista de serviços tributáveis, domiciliados neste Muni­
cípio, ficam rcsponsÚ\ eis pelo recolhimento do Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Naturc1a de\· ido pelos seus locatários. 
§ 9° - Os locadores deverão manter, obrigatoriamente, com os locatários, 
contratos de locação firmados cm modelos apn)\ ados pela Secretaria 
Municipal de Finanças, a qual baixará normas de controle e fiscalização 
das atividades acima mencionadas. 
§ 1 O" - A Secretaria Municipal de Finanças poder<'1 celebrar convênios 
com as administrações direta e indireta estadual e federal, inclusive suas 
empresas, objcti\'ando a retenção do imposto sobre sen·iços, quando da 
prestação destes úquelcs. 
§ 11" - Os órgãos públicos municipais, inclusi\c as empresas públicas e 
sociedades de economia mista. na condição de responsáveis //s, 
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procederão à retenção do Imposto SobrL· Serviços. rclati\o aos serviços 
que lhes forem prestados por terceiros. dc·1·crão fornecer compro\·ante de 
recolhimento do tributo aos prcstadorc,_ ficando estes desobrigados de 
seu recolhimento. 
§ 12º - São irrelevantes, para excluir a rc·sponsabilidadc do cumprimento 
da obrigação ou a decorrente de sua inob,ervüncia: 
1 - as causas que, de acordo com o dircit<i privado. excluam a capacidade 
civil das pessoas naturais; 
li - o fato de achar-se a pessoa natural. sujeita a medidas que importem 
privação ou limitação do exercício de ati1 idades civis, comerciais ou pro­
fissionais, ou da administração direta de ,eus bens ou negócios: 
Ili - a iITcgularidadc formal na constitui1·:1o das pessoas juridicas de direi­
to privado e das firmas indi1 iduais, basL1ndo que configurem uma unida­
de econômica ou profissional: 
IV - a inexistência de estabelecimento 11.xo, e a sua clandestinidade ou a 
precariedade de suas instala1;ôcs; 
V - a inabituabilidadc no e\ercicio da ati 1idadc ou na prática dos atos que 
dêem origem à tributaç<lo ou ú imposiç<l<> da pena. 

Art. 5º - Cada estabelecimento, ainda q11e simples depósito, é considera­
do autônomo para efeito de ma11utcnçà1i e cscrituraçào de livros e docu­
mentos fiscais e, para recolhimento do imposto relativo aos scn iços nele 
prestados, sem prejuízo da responsabilidade da empresa pelo débito, a­
créscimo e multas. referentes a qualquer um ou a todos eles. 

Art. 6º - Será rcsponsúvcl pela rctcnçàu e recolhimento do imposto, todo 
aquele que. mesmo incluidu nos regimes de imunidade ou isenção. se uti­
lizar serviços de terceiros. 
Parágrafo Ünico - /\ l'alta de retenção do imposto, implica responsabili­
dade civil c criminal do pagador pelo 1 alor do imposto devido, além das 
penalidades cabíveis previstas nesta lei. 

Art. 7" - Para os efeitos dc.~te imposto, considera-se: 
1 - empresas, todos os qu..:. individual ou colcti\ amcntc, assumem os ris­
cos da ativicladL' cconô111iL·;1 admitem. assalariam e dirigem a prestação 
pessoal de serviços; ;// 
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a) o condomínio que prestar serviços a terceiros. 
b) o consói·cio que prestar serviços a terceiros. 
II - oficina, o estabelecimento que empregar, no máximo, cinco (5) ope­
rários e, caso utilize força motri/, não dispuser de capacidade superior a 
cinco (5) cavalos vapor (1 IP) e/ou cinco (5) kw; 
III - trabalho preponderante o que contribuir no preparo do produto, ou 
do serviço, para formação de seu valor, a título de 111<10 de obra, no míni­
mo com 60'Yc, (sessenta por cento) . 
IV - oficina de artesanato quando o trabalho manual for realizado por 
pessoa natural, nas seguintes condições: 
a) - quando o trabalho não conte com o auxílio ou a participaçüo de ter­
ceiros assalariados; 
b) - quando o produto seja vendido a consumidor, diretamente ou por in­
termédio de entidade de que o artesüo faça parte, ou seja, assistido. 
V - profissional autônomo, toda pessoa tisica que exerce, lrnbitualmcnte e 
por conta própria, scrvi~·os profissionais e técnicos remunerados, sem 
vínculo empregatício; 
a) - o profissional liberal, assim considerado aquele que rcali/a profissão 
regulamentada, trabalho ou ocupaçüo intelectual (cientíllca. técnica ou 
artística) de nível superior, universitário ou a este equiparado. com obje­
tivo de lucro ou rcmuncraçüo, sem vinculo empregatício; 
b) - profissional não liberal, compreendendo todo aquele que não sendo 
portador de diploma de nívd superior, universitúrio ou a este equiparado, 
desenvolva uma atividade econômica de forma autônoma. 
§ 1 º - Equipara-se ú empresa, para efeito de pagamento do imposto. o pro­
fissional autônomo que: 
a) utilizar trabalho de mais de 02 (dois) empregados, a ljUalqucr tíllllo, na 
execução direta ou indireta dos serviços por ele prestados; 
b) não comprovar a sua inscrição no Cadastro Mobiliário de Prestadores 
de Serviços do Município. 
§ 2º - No Cadastro Mobiliúrio de Prestadores de Serviços do Município 
serüo efetuadas inscrições que distingam as diversas categorias de con­
tribuintes . 
li 3º - Para ckito de ineid0ncia do ISS()N, equipara-se it empresa os pro­
lissionais· libcrais, ainda,/c formai;ão distinta, que se agruparem para 
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prestação de serviços cm um único estabelecimento. hipótese cm que não 
serão consideradas como sociedades profissionais . 

SEÇÃO Ili 
DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Art. 8º - Considera-se local da prestação do scn·iço, para efeitos de co­
brança e arrecadação do imposttJ e definição do estabelecimento contribu­
inte ou responsúvel: 
1 - o da efetiva prestação do scr\'iço. nos casos de pessoas físicas. profis­
sionais autônomos e/ou lilx:rais. independentemente do local de residên­
cia ou de domicílio . 
li - o do estabelecimento prestador o local onde são exercidas. de modo 
permanente ou temporário. a exploração económica de ati\'idadcs de pres­
tação de serviços. sendo irrclc\·antes a sua caracterização as denomina­
ções que vinham a ser utili1adas . 
§ 1" - Consideram-se estabelecidas neste Município. para os efeitos do 
inciso li deste artigo. todas as empresas que aqui. prestarem serviços ou 
mantiveram filial. agência ou representação. ou qualquer outra denomina­
ção. independentemente do cumprimento de formalidades legais ou regu­
lamentares. 
~ 2" - A existência de estabelecimento prestador é indicada pela conjuga­
ção, parcial ou total. dos seguintes elementos: 
1 - manutenção de pessoal. material. múquinas. instrumentos e equipa­
mentos necessários à cxccw,:ão dos scn iços: 
li - estrutura organizacional ou administrati\ a: 
Ili - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicilio !iscai para efeito de outros tributos: 
V - permanência ou fmimo de permanecer no local. para a exploração de 
atividade-econômica de prestação de serviços, no território deste municí­
pio e ainda. quando cxtcriori1.ada a sua permanência ou f111imo de perma­
necer, através da indicaçüo do cnderc,·o cm impressos. formulários ou 
correspondências. contrato de locação de imóvel. propaganda ou publici­
dade, ou cm contas de telefone, de fornc·cimento de energia elétrica, água 
ou gás. cm nome do prestador. seu rep1c·sentante ou preposto. contrato ou 
termo de ccssüo de úrca ou espaço rcsc·r\·ados inra contratados pelos to­
madores de scr\'iços cm seus domínios_ //' 
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SEÇÃO I\' 
DA NÃO INCIDllNCIA 

Art. 9º - O imposto sobre serviços de qu;dqucr nalltrC/a não incide sobre 
as prestações de serviços: 
1 - prestados cm relação de emprego; 
li - prestados por diretores, administrad.ircs. sócios gerentes e membros 
de Conselhos consultivos e liscais de snc1cdadc, cm razão de suas atribui­
ções. 

SEÇÃO\. 
DA ISEN( \O 

Art. 1 O - São isentos do Imposto Sobre S.:rviços de Qualquer Natureza: 
1 - os serviços prestados pelas empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista, instituídas pelo Município; 
li - os serviços recreativos e esportivo,. patrocinados por associações e 
clubes filiados ú federação de futebol dn Estado do Espírito Santo ou às 
federações amadoras de esporte e organi/.1çõcs estudantis; 
Ili -- os concertos, recitais, shows, cxibi1,·,·,cs cinematográficas e espetácu­
los similares, quando sua renda for dc,11nada integralmente a entidades 
assistenciais sem fins lucrativos; 
IV - os profissionais liberais de nível 111édio ou superior, até dois anos 
após a conclusão do curso. 

CAPÍTULO li 
DO C,\LClil.O DO li\IPOSTO 

SEÇÃO 1 
DA HASE DE C.\LCULO 

Art. 11 - A base de ddculo do imposto é o preço do scn iço. sem qual­
quer dedução, obscn·adas as exceções constantes da lista de serviços. 
§ 1 º - Considera-se preço do serviço tud,' que for cobrado cm virtude da 
prestação do serviço cm dinheiro, bens, s<'rviços ou direitos, seja na conta 
ou não, inclusive a titu~1;10·cc111holso. reajustamento ou dispêndio de 
qualquer nat11rc/.a. ;<lv 
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§ 2º - Em qualquer caso de dedução prevista na lista de serviços é obriga­
tória ú comprovação de aplicação das mercadorias no serviço objeto da 
incidência do imposto . 
§ 3º - Incorpora-se à base de cúlculo do imposto: 
1 - os valores acrescidos e os encargos de qualquer naturc1:a: 
II - os descontos e abatimentos. inclusive os concedidos sob condição. 
Ili - nos serviços contratados cm moeda estrangeira o preço scrú o valor 
resultante da sua conversão cm moeda nacional ao cfunbio do dia da ocor­
rência do fato gerador; 
IV -- o valor do imposto, quando cobrado em separado . 
§ 4º - Na construção civil. poderão ser dedtuidos do preço do serviço 
20%, (vinte por cento) a título de material aplicado e. quando for o caso, 
as subempreitadas já tributadas neste Município. 
§ 5º - Quando se tratar de contraprcstaçõcs, sem prévio ajuste do preço ou 
na falta deste preço, ou não sendo ele conhecido, ou quando o pagamento 
do serviço for efetuado mediante o fornecimento de mercadorias. a base 
de cúlculo do imposto serú o preço do serviço corrente na praça. 
§ 6º - Na fi.llta de preço. scrú tomado como base de cúlculo o valor cobra­
do cios usuários ou contratantes de sen·iços similares . 

Art. 12 ~ Quando os serviços forem prestados sob a fl>rma de trabalho 
pessoal do próprio contribuinte o imposto scrú calculado de fórma fixa, 
considerando uma base de cálculo estimada e lixa. na forma do inciso 1, 
do Artigo 14 desta lei . 
Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo. considera-se estimada a 
base de cálculo: 
1 - profissionais de nível superior em RS 4.400,00 (quatro mil e quatro­
centos reais) por ano: 
li - demais profissionais em RS 2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais) 
por ano . 

Art. 13 - O Regulamento desta Lei poderá estabelecer critérios para: 
1 - estimativa, cm carútcr geral e/ou especial. da receita de contribuinte 
com rudimentar organi1:açüo e de dit1cil controle ou fiscalização; 
li - estimativa da receita de contribui.).1tycom rudimentar organi1:açào e de 
difícil controle ou liscali/<ll,"<lo: ;(lv 
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III - arbitramento da base de cálculo du imposto. 
§ 1° - Na hipótese de adoção ou tixa~·;lo de preço na fórma do inciso li, 
do "caput" deste artigo, a diferença ap11rada acarretará a exigibilidade do 
imposto sobre o respectivo montante. ".:111 pn:jui/o das penalidades cabí­
veis. 
§ 2° - Contribuinte com rudimentar or~anização é o que não possui escri­
ta contábi 1 regular. 
§ 3º - Todos os contribui11tcs, inclusi\ e· os sujeitos ao regime de estimati­
va ficam obrigados a emitir notas fi,, ais de scn iços e escriturá-las na 
forma prevista nesta Lei c cm scu regu l.1mcnto. 
§ 4º - Na atribuição da base de cúlculu do arbitramento ou estimativa, se­
rá fixado pela Secretaria ~lunicipal de· Finanças o percentual de lucro lí­
quido a partir do conhecimento das de, pesas cm função do ramo de ativi­
dade. 

SEÇÃO II 
DAS ALÍQUOTAS 

Art. 14 - O imposto scrú calculado na lúrma abaixo: 
1 ··profissionais liberais e/ou autônom"s: 
a) com nível superior, 5'!;;, (cinco por c·cnto) sobre a base dc cálculo esti­
mada e fixa por ano; 
h) demais profissionais, J'~;, (três por c·cnto) sobrc a basc dc cálculo esti­
mada e lixa por ano; 
II - empresas, pessoas jurídicas ou assc·melhadas. de aeordo com a Tabela 
constante do Anexo 1, da presente Lei: 
Ili - sociedades profissionais, quando os ser\'iços a que sc referem os 
números 1, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 91 da lista de serviços do artigo 
3º desta lei, forem prestados por sociedades profissionais, o imposto será 
calculado em relação a cada prolissional habilitado, sócio, empregado ou 
não, que preste serviços em nome da sociedade. embora assumindo res­
ponsabilidade pessoal, nos tcrmos da legislação aplicável, o imposto será 
calculado à razão dc l/X (um oitavo) daquela pre\ ista na alínea "a", do 
inciso 1, deste ar!igo, por mês. por profissional habilitado ou sócio. 
§ Iº - O disposto no i11ci"1 Ili dcstc artigo. não se aplica ús st?~iy.Jades 
que apresentem qualquer uma das seguintes caraL·terísticas: ~ 
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1 ~o exercício de qualquer atividade de natureza comercial; 
li - sócio pessoa jurídica: 
Ili - um ou mais de um sócio com outra atividade ou habilitação di\'crsa 
da atividade ou habilitação prolissional a que se refere o inciso III deste 
artigo; 
IV - sócio não habilitado ao exercício da atividade correspondente aos 
serviços prestados pela sociedade a que se refere o inciso I 1 I deste artigo; 
V - sócio que não preste serviços cm nome da sociedade, nela figurando 
tão somente com aporte de capital: 
VI - caráter empresarial. 
VII-:--- mais de 2 (dois) empregados não habilitados, para cada sócio. 
§ 2" - O reconhecimento do enquadramento da sociedade profissional no 
regime especial estabelecido no inciso Ili deste artigo, ocorrcní necessari­
amente cm decorrência de requerimento expresso dirigido à Junta de Im­
pugnação Fiscal. devendo, obrigatoriamente, a sociedade, comprovar o 
atendimento dos requisitos estabelecidos neste artigo. 
§ 3º - O disposto no parágrafo anterior será renovado anualmente. obriga­
toriamente, por meio de requerimento dirigido ú Junta de Impugnação 
Fiscal, a partir I" de janeiro de 2004. 

SEÇÃO Ili 
DO ARBITRAMENTO 

Art. 15 - /\ base de cúlculo do ISSQN será arbitrada pela autoridade fis­
cal competente, quando: 
1 - não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do sen·iço: 
li - os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarações ou docu­
mentos fiscais exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado, 
forem insuficientes ou não merecerem te: 
Ili - o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir à fiscalização os 
elementos neeessúrios à comprovação do valor dos serviços prestados, ou 
não possui-los, inclusive nos casos de perda. extravio ou inutilizaçüo; 
IV - for constatada a existência de fraude ou sonegação, pelo exame dos 
livros ou documentos fiscais ou c~mcrciais exibido~-; pelo contribuj1~, ou 
por qualquer outro meio direto ou 111d1retos de \enflcaçào; ft{/ 
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V - exercício de qualquer atividade que constitua foto gerador do impos­
to, sem se encontrar o contribuinte devidamente inscrito no órgão compe­
tente; 
VI - prúiica de subfaturamcnto ou contratação de scr\'iços por valores 
abaixo do preço de mercado: 
VII - serviços prestados sem a determinação do pn:ço ou a titulo de cor­
tesia; 
VIII - flagrante insuficiência do imposto pago cm face do volume dos 
serviços prestados. 
§ I" - O arbitramento referir-se-á. exclusi\ amente. aos fatos ocorridos no 
período cm que se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos 
deste artigo. 
§ 2º - Nas hipóteses previstas neste artigo, o arbitramento scrú fixado por 
despacho da autoridade fiscal competente, que considerará, conforme o 
caso: 
a) os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo ou por outros con­
tribuintes de mesma atividade, cm condições semelhantes; 
b) fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econômico-financeira do 
contribui ntc; 
e) preços. decorrentes de serviços oferecidos i1 época a que se referir ú a­
puração: 
d) valor dos materiais cmpn:gados na prestaçüo d<lS ~en iços e outras des­
pesas, tais como salários e encargos, aluguéis. instala~·õcs, energia. co­
municações e assemelhados. valor venal de onde esti\ er estabelecida. 
§ 3" - O arbitramento não exclui a incidência de acréscimos de correção, 
juros e multa sobre o valor do imposto que \ enha a ser apurado. nem da 
penalidade por descumprimento de obrigação acessória que lhe sirva de 
pressuposto. 

SEÇÃO IV 
DA ESTll\'IA TI\':\ 

Art. 16 - A base de cálculo do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qual­
quer Natureza - poderá ser lixada por estimati\ a. mediante iniciativa do 
fisco ou a requerimento do sujeito passivo, quando: 
1 - a atividade for exercida cm L·ar~1ter pnl\ isório: p 
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li - a espécie, modalidade ou \o lume de negócios e de ati\ idades do con­
tribuinte ac.onsdhcm tratamento líscal específico: 
Ili - o sujeito passivo não ti\ cr condições de emitir documentos fiscais: 
IV - o sujeito passivo, reiteradamente, incorrer cm descumprimento de 
obrigações principais. 

Art. 17 - Para fins de fixação, por estimati\·a, da base de cúlculo do 
ISSQN. serão considerados os seguintes elementos: 
1 - o preço corrente do serviço, no mercado: 
li - o tempo de duração e a naturc1a específica da ati\'idadc: 
III - o valor das despesas gerais do contribuinte durante o período consi­
derado para o c<ílculo da estimati\ a. 

Art. 18 - O regime tk estimativa serú deferido para um período de até 12 
(doze) meses. podendo a autoridade fiscal, a qualquer tempo, suspender 
sua aplicação, bem como rever os valores estimados. 
Parágrafo Único ~ O despacho da autoridade fiscal que modificar ou 
cancelar de oficio o regime de estimativa produzirú efeitos a partir da data 
cm que for cicnti ficado o contribuinte, relativamente ús opcraçôcs ocorri­
das após o referido despacho. 

Art. 19 - O contribuinte que não concordar com o \ alnr estimado podcrú 
apresentar impugnação no pra10 de 15 (quinze) dias. a contar da data de 
publicação ou da ciéncia do despacho. 
§ 1" - /\ impugnação apresentada não tcrú efeito suspcnsiHJ e mencionarú 
obrigatoriamente, o valor que o interessado achar justo, assim como os 
elementos para sua aferição. 
§ 2" - Julgada procedente a impugna~·<io. a di ll:rença a maior, recolhida 
durante o julgamento até a decisão, scrú abson ida. nos pagamentos futu­
ros, ou restituída ao contribuinte, se for o caso. 

Art. 20 - Os valores lixados por estimativa constituirão l:~~j'11cnto defi­
nitivo do imposto, ressalvado o disposto no artigo 19. p 
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CAPÍTLLO Ili 
DO LANÇAi\IENTO DA APURAÇÃO E DO RECOLHli\IENTO 

SE(.\O 1 
DO LAN(.\1\-IENTO 

Art. 21 - O lançamcntu do imposto sobre serviço de qualquer natureza 
será !Cito com base nos dados constantes do cadastro mobiliário munici­
pal e das declarações e guias de rccoll1imento. 
Parágrafo Único -- O lançamento si:r:1 prnci:dido: 
1 - de ofício: 
a) através de auto d.: inrração: 
b) na hipótese de atividade sujeita à carga tributária lixa. 
li ·--por homologação para os demai, contribuintes não inclusos no inciso 

1. 

Art. 22 - O lançamento de iniciati\ a do sujeito passivo será efetuado, sob 
a sua exclusiva responsabilidade. 

Art. 23 - O procedimento de lançar o imposto, de iniciatint do sujeito 
passivo, aperfeiçoa-se com o seu pagamento. feito antes do exame pela 
autoridade administrativa. 

Art. 24 - Considerar-se-á não el'etuado o larn;amento: 
1 - quando o documento for reputado sem \ alor pela Lei ou pelo Regula-

mento: 
li - quando o sen·iço tributado não se identi licar com o descrito no do-

cumento; 
Ili - quando o imposto lançado no documento não tiver sido recolhido ou 
compensado na rorma admitida em lei, ou, se declarado ao setor compe­
tente da Secretaria rvlunicipal de Finanças, não tiver sido recolhido no 

prazo legal; 
Parágrafo Único - Nos casos do inciso 1. não será no\'amcnte exigido o 
imposto j;"1 cfcti\amente pago. e. nu L·aso do inciso li. se a falta resultar de 
presunção fiscal e o impnstn estiver também ~·0111pro\ adamcntc pago. '/{/ 
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Art. 25 - Antecipado o pagamento do imposto, o lançamento se tornará 
definitivo com a sua expressa homologação pela autoridade administrati­
va . 

SEÇÃO li 
DO RECOLllliVIENTO 

Art. 26 - O imposto scrú recolhido nos prazos estabelecidos cm Regula­
mento. 
Parágrafo Único - As guias de recolhimento de imposto terão seus mo­
delos aprovados cm Regulamento . 

Art. 27 - Em casos especiais podcd a Secretaria Municipal de Finanças 
adotar outr-.1s normas de hul\'amcnto e recolhimento que não estão previs­
tos nos artigos anteriores, determinando que se faça antecipadamente, por 
operação, prestação ou por estimativa, cm relação aos serviços prestados 
por dia, quinzena ou mês . 
Parágrafo Único - No regime de recolhimento por antecipação, sem o 
prévio pagamento do tributo, não poderão ser emitidas notas de serviços, 
faturas ou outro documento . 

Art. 28 - A apuração do valor do ISSQN scrú feita por mês. sob a res­
ponsabilidade do contribuinte, através dos registros cm sua escrita fiscal, 
ficando sujeito a posterior homologação pela autoridadc competente, ex­
ceto quando se tratar de profissional autúnomo . 

Art. 29 - Os sinais e adiantamentos rcccbidos pclo contribuinte. durante a 
prestação dc serviço, intcgram o preço dcste. no mês cm quc forem rece­
bidos . 

Art. 30 - Quando a prestação do sen iço l'lir subdividida cm partes, o 
ISSQN será apurado no mês cm que for concluida cada etapa contratual a 
que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço . 

Art. 31 - As di fcrcnças rcsultantes dc rc>ajustamcnto do preço dos servi­
ços intcgrar~/a)eccita tributÚ\ cl do rrn:s cm quc sua fixação se tornar 
detíniti\ a. f'I ',/ 
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Art. 32 - O recolhimento do imposto será feito na Tesouraria Municipal 
ou rede bancúria credenciada pela Secretaria de Finanças do Município. 
Parágrafo Único - J\s escolas particulares com atividades no Muni­
cípio poderão requerer que até a metade do ISSQN devido possam ser con­
vertidas cm bolsas de estudos oferecidas aos munícipes. 
1 - o requerimento de que trat<1 o caput deste Artigo deverá estar acompa­
nhado das planilhas de custo dos cstabdccimcntos interessados e estarão 
sujeitos ao deferimento do Chefe do F\ccuti\o Municipal: 
11 - os requisitos que os candidatos de\ crão preencher a fim de concorrer 
às bolsas mencionadas serão 1-.:gulamcntadas por Decreto . 

Art. 33 - Quando o ISSQ:\ lixo for pago cm cota única até a data prevista 
para o seu vencimento, tcrü redução de 10'% (dez por cento) . 

SEÇÃO Ili 
DA RETENÇÃO NA FONTE 

Art. 34 - Fica atribuída às empresas tomadoras de serviços à responsabi­
lidade pela retenção na f"ontc e recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, dos serviços constantes da lista de servi­
ços do artigo 3º na forma e condições do Regulamento desta Lei. nos se­
guintes casos: 
1 - quando os serviços forem contratados por po:ssoa jurídica, independen­
temente de sua condição do: imunidade ou isenção: 
li - quando o seu prestador descumprir a obrigação de emissão de nota 
fiscal instituída por esse município ou não possuir licença municipal: 
111 - quàndo a empresa cxccutora de obra de construção ci\ il e scr\'iços a 
ela equiparados: 
IV - ao promotor ou ao patrocinador de cspctúculos artísticos, culturais, 
desportivos e de diversões públicas, quanto aos eventos por ele promovi­
dos ou patrocinados: 
V - às instituições rcsponsúvcis por ginásios, estúdios, teatros, salões e 
congêneres, quanto aos eventos nclL's rL·ali/ados: 
VI - ús empresas de seguro e de capitali/ação, quanto a~~crviços a elas 
prestados pelas corretoras de seguro e L·apitali1a,·ão: j;/ 
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VII - ús empresas e ús entidades que administrem ou explorem loterias e 
outros jogos permitidos, inclusive apostas, pelo imposto devido sobre as 
comissões pagas aos seus agentes, revendedores ou conccssionúrios: 
VIII - pelos órgãos da administração direta do município, do Estado ou 
da União, e as entidades da administração indireta - fundação, autarquia e 
paracstatal - como fonte pagadora, quanto aos serviços tomados. 
IX - o serviço for prestado cm carútcr pessoal e o prestador. profissional 
autônomo, não apresentar comprovante de inscrição no Cadastro mobiliú­
rio da Secretaria Municipal de Finanças deste municipio. 
§ 1 º - O descumprimento do disposto no caput deste artigo obrigarú o rcs­
ponsúvcl ao recolhimento integral do tributo, acrescido de multa, juros e 
correção monetária, conforme disposto cm regulamento. 
§ 2º - As alíquotas para retenção na fonte são as constantes, do artigo 14 
desta lei. 
§ 3º - Nos casos de retenção decorrente de serviço prestado por profissio­
nal autônomo não regularmente inscrito no cadastro mobiliúrio, as alíquo­
tas para retenção na fonte são as constantes do inciso V do artigo 14 des­
ta lei. 
§ 4º - O disposto no caput deste artigo não exclui a responsabilidade su­
pletiva do prestador de serviços, no caso de dcscumprim..:nto, total ou 
parcial, da obrigação pelo tomador. 

Art. 35 - Exclui-se da tributação na fonte os si.:rviços dos prestadores, 
que embora enquadrados nas situações do artigo anterior, gozem de imu­
nidade, isenção ou de qualquer forma legal de não incidência do imposto. 
Parágrafo Único - Ficam os prestadores de scn iços que se enquadrem 
neste artigo, obrigados a apresentar ao contratante dos s..:n·iços a compro­
vação dessa condição, através de certidão expedida pela autoridade admi­
nistrativa competente deste Município, sob pena de lhes serem tributados 
tais serviços. 

Art. 36 - A retenção do imposto l: obrigatória: 
1 - no ato do pagamento de quaisquer scn iços d..: qul' trata a lista de presta­
ção de serviços, contida no artigo .V' desta lei. cas~ J'º tenha sido. l'ompro­
vaclamcntc, recolhido aos n1frcs do Município. /v'V 
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li - pelo cartório do juízo onde ocorrer à execução de sentença. na data do 
pagamento ou crédito, ou do ato cm que, por qualquer forma. o recebi­
mento se torne disponh·cl para o prestador. no caso de serviços prestados 
no curso de processo judicial. 

Art. 37 - /\ !'ontc pagadora fica obrigada ao recolhimento de imposto: 
1 - ainda que não tenha retido; 
li - ainda que. cm se aplicando ao prestador as disposiçôes do artigo J5 
desta lei, a !'onte não tenha exigido a eertid:lo a que se refere o parú­
grn ro li nico do mesmo artigo_ 
~ ~ 

§ I" - O disposto neste artigo se estende ú fonte pagadora dos scn·iços, 
ainda que esta goze de imunidade. isenção. ou de qualquer forma de não 
incidência do imposto. 
§ 2" - No caso deste artigt>. se a fonte pagadora comprovar que o presta­
dor jú recolheu o imposto devido pela prestação dos serviços. cessará a 
responsabilidade da fonte do pagamento do imposto, sujeitando-se esta, 
entretanto a penalidade pela infração cometida. 

Art. 38 -- Compete ao Poder l'..\ceutinl lixar o pr;vo para recolhimento do 
imposto retido pelas fontes pagadoras. 

Art. 39 - A arrecadação se l"arú na forma a ser estabelecida por ato do e­
xecutivo. devendo o seu produto ser obrigatoriamente recolhido ú conta 
do tesouro municipal. 

Art. 40 - As fontes pagadoras dL'\cr<lo fornecer aos contribuintes docu­
mentos comprobatório da retenção do imposto. cm duas ,-ias com indica­
ção da natureza e montante dos scn iços contratados. o nome do presta­
dor, sua inscrição. se holl\ cr. o mês ro.::!'crência. endereço e ati\ idade do 
prestador a que o mesmo se rel'cre. 
Parágrafo lJnico - O Regulamento desta Lei delinirú e dinilgarú os mo­
delos dos fi.lrmulúrios e documentos para compnl\açào da retenção do 
imposto na fonte . 

.-\rt. 41 -.O recolhimento do imposto de\erú ser li.:ito na Tcsoura1;;~v1u­
nicipal ou em úrgào arrecadador ercdenL·iado pelo \1unicípio. ft 
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Art. 42 - O não n:colhi1m:nto da impun:1ncia n:tida. no prazo n:gulamcn­
tar serú considerado apropriação indéb1ta, ficando o infrator sujeito a pe­

nalidades previstas em lei. 

CAPÍTL:LO I\' 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

SEÇÃO 1 
DA INSCRIÇÃO 

Art. 43 - São obrigadas a se insereverc·111 no Cadastro Mobiliúrio do Mu­
nicípio, todas as pessoas lisicas ou jur1dieas. ainda que isenta ou imune, 
com ou sem estabelecimento lixo, que exerçam habitual ou temporaria­
mente. quaisquer das ali\ idades const;1ntes da lista de sen·ii,:os. ou que 
csteja111 sujeitas ú incidéncia de tributo' \.1unicipal. antes de iniciar quais­
quer ati,·idades. 
§ 1° - A inscrição far-se-<'1 para cada um dos estabelecimentos: 
1 - através de solieitaçüo do eontribu111te ou dl' seu rl·prcsentantl' legal. 
com o preenehi111cnto do formulúrio pn1prio e: 
li - de olkio, sempre que for alcançad1 · contribuinte sem inseriçüo regu­
lar. 
§ 2° - A inseriçüo é intransli:rhcl e ser.1 obrigatoriamente reml\ada, sem­
pre que ocorrerem modi fie ações nas deL larações constantes do formulário 
de inscrição, dentro em 20 (\inte) dias. lnntados da modilicaçüo. 
§ 3° - Para eli:ito de cancelamento ou ,11spensão da inseriçüo. fica o con­
tribuinte obrigado a conrnnicar ú repartiçüo competente, no prazo de 20 
( vinll') dias, contados da ocrnTéneia, a transli:réncia ou 'enda do estabele­
cimento, ou ainda. se for o caso. o encerramento. paralisaçüo ou a suspen­
são das ati,·idades. que não poderão ser !'citas retroati\ amente. 
§ 4° - A paralisaçüo lempor;'tria da ali\ idade ou a 'uspensiio. na forma do 
parágrafo anterior. dispensa111 o contribuinte da nrnnutern;;lo da escrita 
fiscal. 
§ 5° - A inscriçüo niio fo; pre,umir a ;1•cita1;;\o. pelo :'vlunicipio. dos da­
dos e informações aprescntad11s pelo e1•11tribuinte. os quais podem ser \'C­

rilicados para lins de lançamento. e su1.·ita 11 cuntrihuintc ús penalidades 
previstas em lei. por dolo. mú-fé. fraudL· .1u simula\·ão. ~~ 
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Art. 44 - As declarações prestadas pelo contribuinte ou rcsponsúvcis, no 
alo da inscrição ou ela atuali1.a\·'10 dos dados cadastrais, não implicam na 
sua aceitação pelo !Isco. que podcrú rca,·ê-las a qualquer época. indepen­
dente de ·prévia ressai\ a ou comunicação. 

Art. 45 ·- A obrigatoriedade da inscrição estende-se i1s pessoas lisicas e 
jurídicas, isentas ou imunes do pagamento do imposto. 
Parágrafo Único - a inscrição deverá ser efetuada antes do início das ati­
vidades do prestador de scn iços. 

Art. 46 · ·· O contribuinte é obrigado a comunicar a cessação, paralisação 
ou alteração de suas atividades no pra10 de até 30 (trinta) dias contados 
na data ele sua ocorrência. 
Parágrafo Único - A cessação ou paralisação da atividade não extingue 
débitos existentes ou que \Cnham a ser apurados posteriormente. 

SE(,'.-\O li 
DO DOCLi\IENT.-\1uo FISCAL 

Art. 47 -. O contribuinte do imposto, tica obrigado a manter. cm cada um 
dos seus estabelecimentos. CSLTita tiscal e demais documentos destinados 
ao registro dos scn iços nL·lc prestados. ainda que isentos ou não tributa­
dos, na forma disposta cm regulamento. 
§ 1º - O documcntúrio tiscal L·omprccndc os li\Tos co111crciais e tiscais, 
notas fiscais, guias de n.:colhimcnto. formulúrios de declaração c'ou de­
monstrativos de apuração de imposto, e demais <locu111cntos que se rela­
cionarem com operações tributú\·cis. 
§ 2º - O Regula111cnto cstabclcccrú modelos de li\Tos. notas !Iscais e de­
mais documentos, a forma e os pra1.os para sua emissão e escrituração, 
podendo ainda, dispor sobre a obrigatoriedade e dispensa do seu uso, ma­
nutenção e guarda, tendo cm ,·ista a natur:i;Jl dos scn iços ou ramo de ati­
,·idadc exercida no cstabelccimL·nto. p 
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Art. 48 - Por ocasião da prestação de scn iço. scr(1 emitida nota fiscal 
com as indicaçôes. utili1a•J10 e autenticação. determinadas pelo Regula­
mento. 
§ 1" - /\ critério do lisco municipal. desde que o sistc111a não prejudique a 
liscalização do i111posto. pmkrú ser autori1ada adoção de regime especial 
de emissão de docu111cntúrio liscal. p1-c1 isto nll caput deste artigo, dc\·cn­
do ser previamente solicitado sua apn)\ a•;ão. 
§ 2º - Quando o documento liscal for cam:dado ou inutilizado conservar­
se-ào no talonúrio ou formulúrio, todas as suas 1·ias. com declaração ex­
pressa dos motivos que determinaram o cancdamcnto com referência, se 
for o caso. ao novo documento emitido. sub pena de ser o mesmo descon­
siderado pela liscalização, tributando-se os valores nele constantes. 
§ 3º - O documcntúrio fiscal é de exibição obrigatória ao agente do fisco, 
devendo ser conservado pelo prazo de 05 (cinco) anos. por quem dele li­
zcr uso. 

Art. 49 - /\ impressão de ingressos, bilhetes. con1 itcs. cartelas e notas 
liscais. só poderú ser efetuada mediante pré1 ia autori1ação da repartição 
municipal competente. atendidas as normas lixadas cm Regulamento. 
Parúgrafo Único - Ficam obrigadas a manter o Li\ rode Registro de Im­
pressão dos Documentos Fiscais prc1·ishis no "caput" deste artigo. as em­
presas grúlicas que realizarem tais scn iços. 

Art. 50 - Os livros fiscais não poderão ser retirados dos estabelecimentos. 
sob pretexto algum. a não ser nos casos expressamente prc1·istos. presu­
mindo-se retirado. o li1ro que não for exibido ao fisco. quando solicitado. 
§ 1 º - até o último dia do mês cm que li.ir constatado o desaparecimento 
ou extravio de livros e outros documentos fiscais. fica o contribuinte o­
brigado a comunicar o fato ú repartição competente. instruindo com bole­
tim de ocorrência policial e exemplar de jornal local. ou imprensa oficial. 
publicado. por 1 (uma) 1·c1. sob pena das sançôcs cabi1 eis. 
§ 2º - No interesse da liscali1ação e arrccadaçãn dos tributos municipais. 
os agentes poderão mediante lermo. apreender todos os li1Tos e demais 
documentos fiscais ou nün. os quais serün dei oh ido~ ao sujeito passin1. 
tüo logo sejam cone 1 u idos os traba 1 hos de lisca 1i1<u;;lo e após a la \Tatura 
de Auto de Infração. se for o caso. // 
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§ 3" - É admitida a manutenção dos li\TOs fiscais fi.ira do estabelecimento 
do contribuinte. cm escritório de contabilidade. desde que o contador titu­
lar do escritório seja nomeado, na forma da lei. preposto do contribuinte. 
com capacidade para receber intimaçôcs. notificaçôcs e praticar todos os 
atos necessários a defender os interesses do contribuinte, cm juízo e ad­
m i n istrati \'amentc. 

Art. 51 -·Os ingressos. bilhetes. con\ itcs. cartelas. notas e livros fiscais 
serão impressos e com folhas numeradas tipograficamente. podendo ser 
usados somente depois de autenticados pela repartição fiscal competente. 
devendo os livros. conter termo de abertura e encerramento. 
Parágrafo Único - Saho a hipótese de início de ati\·idadc, os li\ros no­
vos somente serão autenticados mediante a aprcscntação dos li\TOS cor­
rcspondcntcs a scrcm cnccrrados pcla rcpartiçào. 

Art. 52 - Os livros fiscais e comerciais são de exibição obrigatória ao fis­
co, devendo ser conservados por quem dclcs fizer uso. durante o prazo de 
05 (cinco) anos. contados do primeiro dia do c:-.crcicio fiscal seguinte ao 
exercício cm que ocorreu o cnccrramcnto. 
§ 1 º - Para os ekitos deste artigo. não tcm aplicação. disposiçôcs legais 
excludentes ou limitati\'as dos direitos do lisco de cxaminar li\Tos. arqui­
vos, documentos. papéis dc cfl:itos comcrciais ou fiscais dos prcstadorcs 
de scr\'iços. de acordo com o disposto no artigo 195. da Lci Federal 
5.1 72. de 25 de outubro de J lJ(1(1. 

§ 2" - Tlidos os contribuintcs cujas ati1 idadcs cconúmicas de prcstaçôcs 
de serviços dcpcndam direta ou indirctamcntc de cclcbraç~1o de contrato, 
protocolo ou convênios. ficam obrigadas a mantcr Li\TO dc Registro de 
Contratos, cujas fr11]1J1lidad.:s cxtrinsccas e intrínsecas serão ddinidas cm 
Regulamento. j/..J 
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CAPÍTULO V 
DAS INFRA(ÕES 

SE(.\O 1 
DAS INFRAÇÕES E PE:'llALIDADES 

Art. 53 - Constitui infração, toda ação ou omissüo. \ oluntúria ou in\ olun­
túria, que contrariem as disposições da Lcgislaçüo Trihutúria. e salni dis­
posição expressa cm contrúrio, a responsabilidade por infrações indepen­
de da intenção do agente ou responsável. da existência. nature1.a e exten­
são dos efeitos do ato ou da omissüo. 
Parágrafo Único - ;\ autoridade fiscal poderá desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência 
do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos eonstitutinis da 
obrigaçüo tributária 

1 1 

Art. 54 - i\s inth1çõcs a esta lei. rclati\as ao imposto sobre sen iços de 
qualquer natureza. scrüo punidas com as seguintes penalidades: 
1 - multa; 
li - sujeiçüo a regime especial de fiscalização 
Ili - apreensão de bens e documentos; 
IV - proibiçüo de transacionar com as repartições. institutos. fundações. 
empresas. agências e autarquias municipais; 
V - suspcnsüo ou cancelamento de beneticios. fanircs e inecntinis fis-

cais. 

Art. 55 - Por inobsen«incia de disposições referentes ao Imposto Sobre 

Serviços, serão impostas as seguintes multas: 
1 - de mora; 
li - por infração. 

Art. 56 - Caractcri/.a reincidência a prútica de no\ a infraçüo de um mes-
1110 dispositivo, ou de disposição idêntica. da lcgislaçüo do imposto, ou de 
normas contidas num mesnH> capitulo deste Código. por uma mesma pes­
soa ou pdo sucessor referido 110 artigo 1 J2. e parúgrafo. da Lei nº 5. 172. 
de 25 de outubro de l lJ(1(1. de11lro de dois anos da data em que ho7~ 
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passado em julgado, administrativamente, a decisão condenatória referen­
te à infração anterior. 

Art. 57 - ;\purando-sc. num mesmo processo. a prútica de mais de uma 
infração por uma mesma pessoa. natural ou jurídica. aplicar-se-ão cumu­
lativamente as penas a elas cominadas . 
Parágrafo Único - ;\s faltas cometidas na emissão de um mesmo docu­
mento ou na feitura de um mesmo lançamento serão consideradas uma 
única infração. sujeita à penalidade mais grave. dentre as prc\·istas para 
elas . 

Art. 58 · A multa moratória. no caso de pagarrn:nto cspontünco do tribu­
to, após o prazo regulamentar scrú aplicada nos seguintes percentuais: 
1 - de 0.4 'Y., (quatro décimos percentuais) por dia de atraso até o limite 
múximo de 12 '!li, (doze por ccnlo) cm caso de pagamento integral e à vis­
ta do imposto e da multa: 
II de 25 'Y., (vinte e cinco por cento) cm caso de parcclamcnlo . 

Art. 59 -· ;\s multas por infí·açào s;1o classificadas cm dois grupos: 
1 -· do primeiro grupo. quando aplicadas cm dccorréncia de descumpri­
mento de obrigaçôcs acessórias. tendo seu valor fixo: 
II - do segundo grupo, quando calculadas com base no valor do imposto . 

Art. 60 - ;\s multas por infração. do primeiro grupo. serão aplicadas de 
acordo com o seguinte escalonamento: 
1 -· RS 20.00 (vinte reais). por documento. aos que cxtra\·iarcm qualquer 
documento fiscal; 
II - R$ 30,00 (trinta reais). aos que: 
a) deixarem de efetuar. na forma e prazos regulamentares. a inscrição ca­
dastral e rcspcctin1s alualizaçôcs: 
h) deixarem ele comunicar. no prazo pre\ isto. o encerramento da ativida­
de ou ramo de atividade: 
e) deixarem de aprcscnlar quai~qucr dcclaraçiic~ a que estão obrigados . 
ou o li/.crcm com omiss;10 ou dados in/'X< tos. de ckmcntos indispc11sú­
vc1s: · //, 
cl) outras infí·açôes não capituladas. ;vv 
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Ili - R$ 90,00 (noventa reais). aos que: 
a) não possuírem os livros fiscais ou, ainda que os possuam, não estejam 
devidamente escriturados ou autenticados: 
h) emitirem documentos fiscais cm desacordo com o regulamento ou não 
observarem a sua ordem numérica e cronológica: 
c) deixarem de renovar o reconhecimento do enquadramento como socie­
dade profissional, no prazo previsto nesta lei . 
IV - R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que: 
a) recusarem a exibição de documentos fiscais. embaraçarem a ação do 
Jisco ou sonegarem documentos necessários à apuração do imposto: 
h) obrigados ú retenção do imposto, deixarem de fazê-la . 
V RS 400,00 (quatrocentos reais), aos que: 
a) obrigados, deixarem de emitir os documentos fiscais ou, quando emiti­
dos, adulterarem ou o fizerem cm importância diversa do valor dos servi­
ços. 
VI - RS 700,00 (setecentos reais), aos que: 
a) imprimirem. para si ou para terceiros, notas fiscais de ser\'iços sem a 
corrcsponclcntc autorização para impressão ou cm desacordo com esta: 
h) usarem, ou tiverem cm seu poder, para proveito próprio ou de tercei­
ros, documentos !iscais sem a competente autoriza1;ão para impressão . 

1\rt. 61 As 111ultas, por inrração do segundo grupo. serão aplicadas 
quando se tratar de lançamento de olkio. por meio de auto de infração, 
obedecido o seguinte escalonamento: 
1 -- de 50'!;, (cinqlicnta pnr cento) do valor do i111posto atualizado moneta­
riamente, no caso de falta de seu pagamento, no todo ou c111 parte: 
li - de 100% (cem por cento) do \ alor do i111posto atualizado 111onctaria­
mente, quando obrigado a reter o imposto e deixar de fazê-lo: 
Ili -- de l 50'X, (cento e cinqüenta por cento) cio valor do i111posto atuali­
zado 111onetariamcntc, quando do não rccolhi111cnto do imposto retido na 
fonte, ou nos casos de utiliza.,:ào de meios fraudulentos ou dolosos para 
evitar o pagamento do tributo, inclusi\ e a aquisição de certidão negativa 
de débitos, estando inadimplcntc com os cofres públicos municipais . 
Parágrafo Único A multa apliL·ada de conformidade com o disposto 
nos incisos I, li c Ili dcslL' artigo, terão n:du~·;-1u de 50°í1 (cinqüenta por 
cento) quando ocorrer o pagamento intct'.ral c a 1 ista do imposto atualiz.~/ 
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do monetariamente, no pra10 de 20 ( 1·inte) dias, comaJos a partir da data 
da ciência do auto de infração. 

Art. 62 - Considera-se específica, a rcim:idência de infração a um mesmo 
dispositivo de lei e, genérica, a reincidência de infração a qualquer outra 
disposição legal, no prazo de dois anos quando: 
1 - da não interposição de impugnação no pra10 legal: 
li - do reconhecimento túcito, pelo pagamento total ou parcial do tributo 
devido· 

' 
Ili - da decisão administrativa definitiva, contados da data de sua ciência 
pelo contribuinte. 
§ Iº - nas reincidências específicas as multas serão aplicadas com 50'% 
(cinqüenta por cento) de acréscimo; 
~ 2" - nas reincidências genéricas as multas serão aplicadas com 20'% 
(vinte por cento) de acréscimo. 

Art. 63 -· O contribuinte que hou1 LT cometido infração para qual tenha 
concorrido circunstúncia agra1·antc ou que, reiteradamente viole a legisla­
ção tribut<iria, poderú ser submetida a regime especial de liscali.1açào. 
Parágrafo Único O regime especial de fiseali1ação Je que trata este 
artigo, scní determinado pelo Prcfcil<l Municipal, ou pelo Secretario Mu­
nicipal de Finanças que indicarú as condiçôes de sua realização. 

Art. 64 - Poderão ser apreendidos li1 ros e documentos cm poder do con­
tribuinte ou de terceiros. desde que constituam prova de infração da legis­
lação fiscal. 
§ 1 º - Os documentos apreendidos pudcrào, a requerimento do interessa­
do, ser devolvidos, licando no processo cópia do inteiro teor ou da parte 
que deve fazer prova. 
§ 2" - Se depois de decorrido o prazo de 05 (cinco) anos o faltoso não se 
interessar pela rcstituiç;'10 dos livni,; ou documentos. os mesmos serão 
incinerados. 

Art. 65 -·Os conlribuinfl'.-; l(llL' csti1 cr.:111 cm débito com a Fa.1cnda Mu­
nicipal não podcrào dela rLTL'bcr quan1ias ou cré·ditos de qualquer nature-
za, nem participar de licita(,:(ks públ1c;is ou ad111i11istrati1as para forn~/ 

'.', 



tf:' 
·, . 

--

Prefeitura Munieip<~I de Marataízcs 
l.\. iil0-1·1.0057 200 

t
, 1ento. de materiais e prestações de serviÇ<h. be111 cu1110 assinar contratos 
u gozar de benctkios da 1\d111inistração l'liblica Municipal. 
arúgrafo Único - /\ proibi,-.1o de que trata este artigo não serú aplicada 

~aso haja impugnação ou recurso intcrpostu na for111a desta lei. 

i 1 

! 

f•ut. 66 - Poderão ser suspensas ou carn:cladas as co1Kcssõcs dadas aos 
~ontribuintcs no caso de infringência ú legislação du imposto sobre scn·i-

~os de qualquer natureza. 
lrarúgrafo Único - A pena prevista neste .11'ligo só scrú aplicada no caso 
de cessação das condições que deram origc·m ú concessi'10 do beneficio. 

Art. 67 - São co111petcntcs para aplicar as 111ultas: 
1 a autoridade riscai que apurar irregularidade, atrn\ és de termo de fis-

cali1.ação m.1 auto de infração: 
li - o Chefe da Fiscali1ação rvtunicipal. L'l11 processo originado pelo ór-

gão que administra o tributo. 

SEÇAO li 
DA SLJ,JEIÇAO AO Rt·:<;li\IE ESPECIAL DE FISCALIZAÇ:\O 

Art. 68 - O contribuinte que. por 111ais de três vezes, reincidir cm infração 
ú legislação do l 111posto Sobre Serviços dL' Qualquer Natureza. podcrú ser 

submetido a regime especial de riscali1;11;i'1n. 
§ 1º - /\medida podcrú consistir na obrig~1toricdadc de utili1a,·ão de apa­
relho mecânico para apuração e controle da base de cúkulo. na 'igilância 
constante dos agentes do !Isco sobre o e,1abelecimento. co111 plantão per­
manente, ou na prestação de infor111açõe, periódicas sobre as operações 

do estabelecimento. 
§ 2º - A Secretaria Municipal de Finanças pmkrú baixar normas co111-

plementares das medidas pre' istas no parúgrafo anterior. 

Art. 69 - ·É eo111petcnte para determinar a suspensão do regime especial 
de fiscalização, a mesma auttiridade que !'Llr compL'te1~7 instituí-lo. 

- ., 
), 
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TÍTULO li 
DO PROCESSO .\Di\llNISTRATIVO TRIBlJTAIUO 

CAPÍTLLO 1 
DAS DISPOSIÇÜES GERAIS 

SEÇÃO 1 
DA DISl'OSl(ÃO PRELl;'\ll:"\.\I{ 

Art. 70 - Este título regula a fase contcstatória dti proccdimL·nto adminis­
trativo de determinação e exigência do crédito tíscal do município, decor­
rente de impostos, taxas, contribuição dc melhoria e consulta para escla­
recimentos de dúvidas, entendimento e aplica\·ão da lcgislação tributária e 
a cxccução administrativa das rcspccti\ as decisões. 

SEÇÃO li 
DAS NORl\IAS PROCESSl'AIS E DOS PRAZOS 

Art. 71 - Os prazos estabelecidos nesta lei serão contínuos, excluindo-se 
na sua contagem o dia do inkio e incluindo-se o do vencimento. 
Parágrafo Unico - Os pra/os só se iniciam ou vencem cm dia de expedi­
ente normal no órgão cm que tramite o processo ou de\·a ser praticado o 

ato. 

SE(ÃO Ili 
DA INTll\l\ÇÃO 

Art. 72 - A ciência dos despachos e decisões, dos órgãos pn:paradorcs e 
julgadores dar-se-á por intimação nas formas abaixo: 
1 - pessoalmente, ao contribuinte mandatário ou preposto; 
li - por via postal; 
Ili - por edital, publicado cm órgão de imprensa oficial ou cm qualquer 
jornal local de grande circulação. 
Parágràfo Único - A intirna\·<lo atcnderú, sucL·ssi\ amcntc, ao previsto 
nos incisos deste artigo, na onkm de possibilidade de sua el'ctivação. 

Art. 73 - Considera-se l'cita ú intimaçi'ui:// 

5X 
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1 - se pessoal, na data da cii:ncia. provada com a n:~pecti\a assinatura: 
li - se por via postal, na data do recibo de \'Olta ( r\ R) ou. se omitida. 20 
(vinte) dias após a entrega da carta il agi:ncia postal; 
111 - se por edital, na data de sua publicação . 

SEÇÃO I\' 
DO PROCEDll\1ENTO FISCAL 

Art. 74 - O procedimento !iscai tem inicio com: 
1 - a notificação de lançamento; 
li - a notificação preliminar; 
Ili - o auto de in!'ração, se a sua lavratura independer de notificação pre­
liminar . 
Parágrafo Único - O início do procedimento fiscal exclui a espontanei­
dade do contribuinte em relação a atos anteriores e, independentemente 
de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 

Art. 75 - A exigi:ncia do cn:dito tributário será formalizada cm auto de 
infração, distintos para cada tributo. 
Parágrafo Único - Quando mais de uma infração il legislação de um tri­
buto depender dos mesmos elementos de convicção para compnwação do 
ilícito, a exigi:ncia será formalizada cm um só auto de infração . 

SEÇ:\O V 
DA NOTIFl('.\(,'..\O DE LAN(AME:\TO 

Art. 76 - A notilicat,:ão de lant,:amcnto será expedida para o contribuinte 
recolher o imposto de\ ido no prazo de 10 (dez) dias . 
Parágrafo Único - Se não ocorrer o recolhimento no prazo prc\·isto no 
caput deste artigo scní lavrado auto de infração . 

SEÇ,\O VI 
DA NOTIFICAÇ,\O PRELl:\11:\AR 

Art. 77 - A notificação preliminar serú expedida para o contribuinte pro­
ceder, no prazo estipuladn pelo agente do liscn. a apresentação ou forne­
cer cópias de livros, registrns e documentos liscai~)1fn como quaisquer 
outros elementos, a critério da autoridade lisL·al. ;Y"'v 
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1º - A mitoridade fiscal, atendendo a L'1rcunstúi11:ias especiais. poderá 
prorrogar o prazo dado ficando sujeito à lwmologação do Chefe da Fisca­
lização . 
§ 2" - Esgotado o prazo dado de que trata este artigo, sem o atendimento 
ou recusa da solicitação formulada, lavrar-~c-á auto de infração . 
§ 3º - Expedida a notificação preliminar lícarú o contribuinte sob ação 
fiscal, sujeitando-se ús penalidades relati\ .ts ús infraçt'ics cometidas até a 
data da ciência da notificação. 

Art. 78 - Não caberá notificação prclimi1iar devendo o contribuinte ser 
imediatamente autuado, quando houver prnva do descumprimento de o­
brigação (õcs) acessória (s) . 

SEÇÃO \'li 
DO TERl\10 DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 79 - A autoridade fiscal que presidir ou proceder a exame ou dili­
gência, lavrará, sob sua assinatura, termo circunstanciado do que apurar, 
onde constarão as datas iniciais e finais do período fiscalizado e a relação 
ele documentos examinados . 
§ 1 º - O termo será lavrado, sempre que possível, no estabelecimento ou 
local onde se vcritícar a tíscalização ou constatação da infração e poderá 
ser datilografado ou impresso cm relação ;1s palavrns invari<heis. dc\·cndo 
os claros ser preenchidos ú mfül ou máquina, e inutiliz.ados as linhas cm 
branco por quem o hwrar. 
§ 2" - Ao tíscalizado dar-se-ú cópia do lermo, autenticada pela autoridade 
contra recibo no original. 
§ 3" - A recusa do recibo. que serú declarada pela autoridade. não 
aproveita nem prejudica o líscalizado . 

SEÇÃO VIII 
DO ALITO DE INFRAÇÃO 

Art. 80 - A autoridade líscal. que apurar infração ús disposições das 
leis municipais e seus regulamentos, lan~1rú auto de infração, que conterá 
o briga toriàmcn te: 
1 - a qualificação do autuado~. qyyndo L'\istir. ll núnl<:ro de inscri.,:ão do 
cadastro fiscal do município: pV 

60 
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II - a atividade geradora do tributo; 
Ili - a descrição do fato; 
IV - a referência ao termo de fiscalização. c1uando for o caso; 
V - a disposição legal infringida; 

I VI - a disposição legal que disciplina a lwnalidade aplicada bem como o 
i valor da multa; 
1 VII - o valor do crédito fiscal exigido; 
IVlll - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou im-
1 • 1 • 

1 

pugna- a no prazo previsto; 
IX - o local, a data e a hora da lavratura; 
lx -ll nome e assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função. 
!§ 1" - Antes do processamento do procedimento fiscal o Chefe da Fiscali­
jzação poderá determinar o saneamento da peça fiscal, inclusive sua subs­
'jtituiçào, se assim julgar necessário. 
!§ 2" - As omissões ou incorreções do auto não acarretarão nulidade, 
iquando do processo constarem elementos suficientes para determinação 
1
1da infração e do infrator, podendo ser corrigidas por determinação da au­
!toridadc competente. 
1§ 3º - A ass.inatura não constitui frmnalidade essencial à validade do auto 
!de infração, não implica cm confissão, nem sua recusa agravará a pena. 
1§ 4º - Se o infrator ou quem o representar. não puder ou nào quiser assi­
jnar o auto, far-sc-ú menção dessa circunstância. 

1

,§ 5º - O auto de infração poderá ser acumulado com o termo de apreensão 
do documentário fiscal. 

1 

CAPÍTULO li 
DO PROCESSO CONTENCIOSO 

SEÇÃO 1 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 81 - Considera-se processo contencioso administrativo todo aquele 

ue versar sobre a aplicação da legislação tributária municipal. 
arágrafo Único - Formam o processo co11tencioso: 
- os pedidos de reconhecimento de imunidade ou de isenção; 
1 - as consultas; jl/ 
li - as impugnações; 

61 
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IV - os recursos; 
V - Outros assuntos que n:rscrn snhre matéria trihutúria. 

Art. 82 - O processo contc1ll:ioso scrú dirigido ú autoridade competente e 
apresentado no Protocolo Geral do Município na sede da Prefeitura. 
§ 1 º - A autoridade encarregada do preparo do processo mandarú riscar os 
termos ofensi\'os ou atentatórios ú dignidade de qualquer sen·idor ou au­
toridade julgadora. 
§ 2º - As falhas no processo não constituirão motinl de nulidade. sempre 
que existam elementos que permitam supri-las sem cerceamento do direi­
to de delesa do interessado. 
§ 3" - A apresentação do pnK'L'Sso ú m1toridadc administrali\'a inadequada 
niio induzirú caducidade ou pcrcmpçào, dc\'cndo a petição ser encami­
nhada, de ofício. ii autoridade compelente. 

Art. 83 - Serú pcrempto o processo interposto fora dos prazos estabeleci­
dos nesta lei. 
§ 1 º - Compete ao pn.::sidc111..: do órgão julgador indeferir os processos in­
terpostos na forma deste artigo. 
§ 2" - O processo perempto serú encaminhado à dh·id<t ati\'a para definiti­
va inscrição do crédito. 

SEÇÃO II 
DA INTERPRETA(.\O DA LECISLAÇ..\O TRIHL'T,\RL\ 

Art. 84 - A interpretação..: a integração desta Lei obsen arú o disposto na 
Lei Federal n". 5. 172. de 25 de outubro de 1966. Código Tributúrio Na­
cional. 

Art. 85 -· Na ausência de disposiçüo expressa, a autoridade competente 
para aplicar a legislaçüo tributúria utilizará sucessi\'amentc. na ordem in­
dicada: 
I - a analogia; 
li - os princípios gerais de direito tributário; 
III - a equidade . 
§ 1 º - O emprego da ana~oyia n;io poderá resultar na exigência de tributo 
niin prc\·isto em lei. ,)Í( 
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§ 2º - O emprego da equidade não podení resultar na dispensa de tributo 
devido. 

11, 

Art. 86 - Os princípios gerais de direito pri\·ado utili/am-sc. para pesqui-
1 sa de definição, do conteúdo e do alcance dos seus institutos. conceitos e 
1 formas, mas nfül para dclíniçüo dos respeetinis efeitos tributúrios . 

1 

Art. 87 - A lei tributária não pode alterar a dctíniçüo. o conteúdo c o al­
cance ele institutos. conceitos e formas de direito pri\·ado uti li/ados, cx-

1 pressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pela Constituição do 
1 Estado, ou pela Lei Orgünica do Município para definir ou limitar compe-
1 tências tributúrias. 
1 

! 

j Art. 88 - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha 
1 sobre: 

l I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
i 11 - outorga de isenção: 

l 111 - dispensa do cumpri mcnto de obrigações acessórias. 
1 

1 

!Art. 89 - 1\ lei tributúria que define inlh1ções, ou lhes cominc pcnalida-
' 

!dcs, interpreta-se ela maneira mais favorúvcl ao acusado, cm caso de dú­
l,·ida quanto: 

II -ú capitulação legal do foto; 

IH - ú natureza ou ús circunstúncias materiais do foto. ou a natttrc/a ou 
~xtcnsào dos seus cli:itos; 
' 

'" - ú autoria, imputabilidade. ou punibilidade; 
'V -à natureza da penalidade aplicúvel, ou à sua graduaçüo. 
1 

i 

1 

1 SEÇÃO III 
1 DO PEDIDO DE RECOl\IIECl:\IENTO DE L\llll\IDADE OU DE 
1 ISE:\ÇÃO 

, rt. 90 - Toda pessoa tisica ou jurídica abrangida pela imunidade ou i­
s ·nçüo de tributos de1·crá rL'qucrer seu rcconheciment9 j<n11·ês de petiçüo 
l irigida ao órgão julgador de primeira instüneia. ;(// 

• 1 
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Parágrafo Único - Com o pedido de rcconhceimcntu de imunidade ou 
interessado deverá aprcsclltar: 
1 - cópia do balanço geral da matriz e demonstração da conta de resulta­
dos; 
li - declaração da Receita 1:cdcral. da agência do Banco Central do Brasil 
ou outra repartição federal competente, atestando que não remete qual­
quer recurso para o exterior; 
111 - cópia autenticada ou um e;-.;cmplar dn instrumento de sua constitui­
ção. 

Art. 91 - Quando o pedido de reconhecimento de imunidade ou de isen­
ção for negado, a autoridade julgadora, ao dar ciência da decisão, deverá 
intimar o requerente a cumprir a obrigação tributária no prazo de 20 (Yin­
te) dias . 
Parágrafo Único - O rcqw.:rcntc que não se confórrnar com a decisão da 
primeira .instància poderú rccorrc.r à instüncia superior no prazo deste ar­
tigo. 

SEÇ:\O I\' 
DA CONSULTA 

Art. 92 - É assegurado ao contribuinte o direito de consulta sobre a inter­
pretação e aplicação da legislação trihutúria aplici1\eis a fato determina­
do. 
§ Iº - /\ consulta scrú formulada por escrito cm -' (três) \·ias. assinadas 
pelo consulente ou seu representante legal, na qual rclatarú a matéria de 
seu interesse, de forma lúcida L' objetiva. 
§ 2º - A consulta, formulada nos termos deste artigo, scrú dirigida ao ór­
gão julgador da primeira instüncia. 

Art. 93 - As entidades <lc classe poderão formular consulta, em seu nome, 
sobre matéria de interesse gcr~tl da categoria que legalmente representam. 

Art. 94 - Nenhum procL·dimcnto tiscal scrú instaurado contra o contribu­
inte, relativamente ii cspl:cic consultada, a partir da apresentação da con­
sulta até o 20" (vigésimo) dia suhscqücnt7 fdata da ciência de sua respos­
ta. saho disposto no artigo "cguintc. ){! 

ú-1 
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IArt. 95 - Não produzirá ctl:itn ú consulta formulada: 
'11 - cm desacordo com o artigo lJ2: 
III - por quem cstil'cr sob procedimento fiscal instaurado para apurar fatos 
lquc se relacionem com a matl:ria consultada: 
!111 - quando o fato já hou1·cr sido objeto de auto de infraçào. ainda que 
!impugnado ou recursado; 
jlV - quando o fato estiver disciplinado cm ato normativo ou rcsolul;ão 
'publicada antes da apresentação; 
I', -quando o fato estiver definido cm disposição literal da legislação. 

1 

f\rt. 96 - Quando a resposta ii consulta for no sentido da exigibilidade de 
pbrigação, cujo fato gerador j;i tiver ocorrido, a autoridade julgadora, ao 
Intimar o consulente. detcrminarú o seu cumprimento no prazo de 20 
(vinte) dias. 
l'arágrafo Único - O consulente que não se confurmar com a cxil.!ência 
' ~ 

\1oderá recorrer à segunda instância. no prazo estabelecido neste artigo. 

~rt. 97 - A autoridade compel.:ntc de primeira inst:111cia rccnrr~-rú de oli­
bo. da resposta favorú1 el ao consulente. sc111prc que: 
' 1 - a resposta dada ü consulta negar a aplicabilidade da legislação tributú-
' 1·ia do município; 
p -contraria respostas anteriores transitadas cm julgado. 

1 

.j\rt. 98 - A resposta dada ú cnnsulta tcrú efeito 11ormati1 o quando adotada 
~111 circular expedida pela instüncia final. 

' 

~rt. 99 - o contribuinte que proceder na conformidade da resposta dada ú 
~onsulta, fica isento de penalidades que decorram da decisão di1crgcntc, 
1~roferida pela instância superior. mas licarú 099Jt.1do a agir de acordo 
qom essa, uma vez que lhe ~cja dado ciência. ,Ali/ 

SE(,\O V 
D,\ l:\IPLGNA( .. \O 

1 1 
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Art. 100 - Do auto de infr•u;üo ou do lançamento é facultado ao sujeito 
passiH1 impugnar a sua c.\igência, formalizada por escrito e instruída com 
os documentos cm que se fu ndamcntar. 
§ 1" - 1\ impugnaçüo será apresentada ao protocolo geral do município na 
sede da prefeitura. no pnvo de 20 (\ intc) dias, contados da data da inti­
maçüo; 
§ 2º - A impugnaçüo mcncionarú: 
1 - a autoridade julgadora a quem e dirigida: 
li - a qualifícaçüo do impugnante: 
Ili - os motivos de fato e de direito cm que se fundamentar: 
IV - os meios de provas que a impugnante pretenda produzir. c.\postos os 
motivos que as justifiquem . 

Art. 101 - Oferecida a impugnaçüo, o processo será encaminhado ao fis­
cal autuante ou a scn·idor designado pelo órgüo responsável pelo lança­
mento, que sobre ela se mani kstará . 
Par:ígrafo Único - Scrú reaberto o prazo para 110\·a impugnaçüo se do 
exame resultar modificaçüo da exigência inicial. 

SEÇÃO VI 
i1 DO RECCRSO VOLUNT,\RIO 
IArt. 102 - Da dccisüo de primeira instância, contrária ao sujeito passi,·o, 
'!caberá recurso voluntário no pra1.o de 20 (vinte) dias contados da data de 
!sua ciência. 
!,Parágrafo Único - O recurso será dirigido ao órgüo julgador de segunda 
i
1

instância, observadas as C.\igências dispostas nos parúgrafos do artigo 82 . 

! 

f'\rt. 103 - O rccur~o ;!cnil\ e a instüncia superior o exame de toda maté-
1-ia impugnada. //v 

1, 
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SEÇÃO VII 
DO RECURSO DE OFÍCIO 

Art. 104 - Da decisão de primeira instància que concluir pela improce­
dência, total ou parcial, da e:xigl!ncia tributúria cabcrú, obrigatoriamente, 
recurso de ofício a segunda instúncia. 
§ 1" - O recurso de oficio scrú interposto pela autoridade julgadora no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da decisão. 
§ 2" - Das decisões contrúrias ú Fazenda Municipal dar-sc-ú ciência ao 
autor da ação fiscal. 
§ 3" - Niio sendo interposto o recurso de oficio, o scn idor, que 1 criticar o 
fato, o comunicarú por escrito ú instància imediatamente superior . 
§ 4" - Se for omitido o recurso de oficio e o processo subir com recurso 
voluntário, a instúncia superior tomará conhecimento. igualmente, daque­
le recurso como se tivesse sido interposto . 

SEÇÃO VIII 
DO RECURSO ESPECIAL 

Art. 105 - Da decisão de segunda instància, contrária ú Fazenda Munici­
pal, caberá recurso ú instància especial, sempre que: 
1 - for negado a aplicabilidade da legislação tributúria do município: 
li - der a lei tributária dll município interpretação di1 crgcntc da at.: então 
adotada pelo órgão julgador . 
§ 1" - O recurso especial scrú interposto no prazo de 20 (Yintc) dias. con­
tados da data da decisão. 
§ 2" - Na inobscrvüncia do disposto neste artigo. proccdcr-sc-ú na forma 
estabelecida no parágrafo 3" do artigo.anterior. 

SEÇÃO IX 
DA COi\IPETÊNCIA DE JULGA:\IENTO 

Art. 106 - O julgamento du processo contencioso administrativo. de que 
trata o artigo 81 desta lei. compc:tc: 
1 - cm primeira instància, a Junta de Impugnação Fiscal (JIF): 
li - cm segunda instància. ao Cllnsclho Municipal de Recursos Fiscais 
(CMRF): 
Ili - cm instüncia especial. all Prefeito Municipal.// 
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Art. 107 - Não se incluem na competência dos órgãos julgadores: 
1 - negar a aplicabilidade da lt:gislação tributúria do município: 
II - dispensar. por eqüidade. o cumprimento da obrigai;ào tributúria prin­
cipal. 

SEÇÃO X 
DA EFJc,\CIA DAS DECISÕES 

Art. 108 - São definitivas as decisões: 
1 - da primeira instância, esgotado o prazo de recurso' oluntúrio: 
11 - da segunda instância, na parte cm que não for objeto de recurso espe­
cial; 
1 II - da instância especial. 
Parágrafo Único - Serão também definitivas as decisões da primeira ins­
tüncia. na parte não impugnada ou que não for objeto de recurso voluntá­
rio. 

Art. 109 - Transitada em julgado a decisão irrccorri\cl administrativa­
mente, o processo será enviado ao órgão competente· para. conforme o 
caso, serem adotadas as seguintes prm·idências: 
1 - aguardar o prazo para pagamento do débito: 
li - conversão cm receita do depósito efetuado cm garantia do débito: 
Ili - na decisão favorÚ\'cl ao sujeito passinl, cxoncrú-lo de oficio dos 
gravames decorrentes do litígio: 
IV - devolução do depósito efetuado em garantia do débito. 
Parágrafo. Único - No caso de não cumprimento do disposto no inciso 1 
deste artigo, o débito scr~1 inscrito cm dívida ati,·a. 

CAPÍTULO li 
DA COIVIPOSl(,\O DOS ÓRGÃOS JULGADORES 

SEÇÃO 1 
DA JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL 

Art. 110 - Fica instituída a Junta de Impugnação Fiscal (.llF). que scrú 
composta de 02 (dois) membros c OI (u1~1)yrcsidcntc. que scrú sempre o 
Chefe da Fiscalização cm exercício. ~V 

hX 
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§ Iº - Para cada membro da Junta de lmpugnaçüo Fiscal scrào nomeados 
02 (dois suplentes). 

§ 2º - Os 111cmbros da Junla. assim como seus suplentes. scrào nomeados 
pelo Prefeito, por indicaç;lo do Secretário de Finanças. escolhidos dentre 
os servidores com mais de 2 (dois) anos de efctin1 sen iço prestado aque­
la secretaria c de reconhecida competência cm administraçüo tributária. 
§ 3" - O mandato dos membros da Junta de lmpugrnu,·ào Fiscal será de 2 
(dois) anos. sendo permitida rcconduçào. 

Art. 111 - A Junta de lmpugnaçüo Fiscal reunir-se-á ordinariamente. uma 
\'CZ por semana se houver processos para julgamento e, extraordinaria­
mente sempre que convocada pelo seu presidente. 

! Art. 112 - A Junta de lmpugnaçüo Fiscal, através de seu presidente. re­
i quisitarú, ao Secrctúrio de l'inanças, servidores para dcscnnihcr seus tra­
i lrnlhos administrativos. 

1 § 1" - Entre os servidores requisitados, o presidente indicará aquele que 
1irú secretariar os trabalhos da Junta. 
' 1§ 2º - Os trabalhos da Junta de lmpugnaçào Fiscal serào dcsc1n oh idos 
!conforme tfi-spuscr o seu regimento interno, a ser aprovado por dccn:to. 
1 

SEÇÃO li 
1 DO CONSELHO !\ll::\ICIPAL DE RECURSOS FISCAIS 
~rt. 113 - O Conselho Municipal de Recursos Fiscais (CMRFJ scrú com­
~osto de 09 (nove) membros. incluindo o presidt:ntc, todos nom..:ados pc­'º Prefeito. 

rt. 114 - Na constituição do Conselho o município tcrú 04 (quatro) rc­
rcsentantes e os contribuintes igual nlimero. 

I" - Cada representante do Conselho tcrú 02 (dois) suplcnlcs, nomeados 
1 cio Prefeito . 

. 2º - As pessoas que deverão compor o Conselho. serão indicados: 
li -os representantes do município e o presidente. pelo S..:erctário Munici-
11ª' de Finanças, devendo a csnilha recair cm scn idorcs daquela Secreta­
r.ia. ati\'os ou i1p/vos, com reconhecida competência cm administraçào 
t ·ihutúria. ;í'/ 

! 
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li - os representantes dos contribuintes. cm lista tríplice, apresentada: 
a) pela Federação das lndt'1strias do Estado do Espírito santo; 
h) pela Associação Comercial do Município de MarataÍ/cs: 
e) pelo Conselho de Contabilidade delegacia de Marataí,-es: 
d) pela associação dos prestadores de scn iços do município de 
Marataízes . 
§ 3º - As entidades acima mencionadas, depois de noti li e adas pelo Prefci­
lo, terão o prazo de 20 (vinte) dias para que façam a indicação de seus 
representantes; 
§ 4º - O descumprimento do estabelecido no parúgrafo anterior acarretarú 
a livre escolha dos n:spcctinis representantes pelo Prefeito; 
§ 5º - l la\'cndo a indicação a que se refere o* 3", fora do pra,-o nele con­
tido, dar-sc-ú a posse dos indicados 20 (\'inte) dias após a comunicação ao 
Prefeito Municipal. pelo período eornplcrnentar do respectivo mandato. 

Art. 115 - Nos processos o julgamento do Conselho funcionarão como 
representantes da F;venda, procuradores designados pelo Prefeito. 

1

Art. 116 - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Recursos 
!Fiscais scrú de 02 (dois) anos. sendo permitida a recondução. 
1 

IArt. 117 - Além da cornp~·tência cstabelecida,.no inc_iso _ 11 do artigo 104 
1desta lei, o Conselho Mun1c1pal de Recursos Fiscais e. a111da. competente 
1para: 
l1 - opinar, por solicitação do Secretário de Finanças. cm questões que 
!versem sobre matéria tributúria: 
III - sugerir ao Secn:túrio de Finanças medidas para apcrfeiçoamcnto do 
1 

ristema tributário; 
~II - propor ao Prefeito medidas necessárias a melhor organi,-ação do 
!1rocesso fiscal; 
'V -modificar seu regimento intcrno, submctcndo-o ú aprovação do Pre­
'ci to; 
' - representar de forma circunstanciada. ao Secretúrio de Finanças. so-

1rc ocorrência de descumprimento ou infrnç~to ú legislação tributária dy / 
iwnicípio, por scrvidor ou autoridade pertencente ;'1qucla secretaria. ~ 

70 
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Pa ágraf'o Único - Nu caso de r ..:p..:liçào <.k ocorrência n:ferida no inci~ll 
V este artigo, a rcprcscntaçüo serú dirigida ao l'refri10 \lunieipal. 

Art 118 - O Conselho Municipal de Recursos Fiscais. atrai és de seu prc­
sid nte, rcquisitarú servidores para dcscn1oh cr seus traballins administra­
tivo . 
§ I' - Entre os servidores requisitados. o pn:sidcntc indicará aquele que 
irú secretariar os trabalhos do Conselho, 
§ 2º - Os trabalhos do Consdho scrüo dcscnnih idos como <.fr .. puscr n rc­
gim nto interno. 

CAl'ÍTLJLO Ili 
DO .JLJLGA1\IE:\TO DO PROCESSO CO:\TE:\CIOSO 

SE(;\O 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 119 - J\s decisões do processo contencioso scr;!o profrridas no pnvo 
de 3 (trinta) dias, contados da data de sua aprcsentaçüo pdo relator ou 
do rc Tbirncnto pelo Prefeito 1'vlunicipal, quando na lnstúncia especial. 
§ 1º J\s dccisôcs redigidas com simplicidade e clare/.a com:luiràti: 
1 - p la procedência ou improcedência, total ou parcial. do ato impugnado 
ou re ursado: 
li - p ·la resposta ú consulta forrnulada: 
Ili - cio deferimento. tHr 11:10 da iscnçüo de tributos: 
IV - 1 cio reconhecimcntu. ou n;lu da imunidade de irnpnstus. 
§ 2º - Na decisão cm que J'or _julgada qucstüo preliminar scr~1 também JUi­
gado imérito, salni se inco111pa1i1 eis . 
§ 3º - J\ dceisüo conterá relatório resumido do pruce~so. I'u11da111e11tus le­
gais, onclusiio e ordc111 de i111i111açào, quando for o caso. 
Art. 20 - Fica impedido de participar do julgamc:nto o 111embro que: 
1 - scj·1 sócio, cotista, acionista. diretor, membro de conselho ou mantenha 
qualq 1cr relação de emprego com o impugnante: 
li - s ja parente do impugnanle nu recorrente atê o terceiro grau. . 
Pará rafo ~nico - Na falta ou i111pcdi1~)11t,0' do 111embrn titular, o presi­
dente levem convocar seu supkntc. ;vv 

:1 
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Art. 121 - Os processos da Junta e do Conselho serão distribuídos pelos 
respectivos presidentes, aos membros e representantes da Fazenda. 
§ 1" - O relator e o repn:scntante da Fazenda restituirüo. os processos que 
lhes forem distribuídos, com o Relatório ou Parecer. 
§ 2º - Quando for realizada qualquer diligência. a requerimento do repre­
sentante da Fazenda ou do relator, o processo retornará ao mesmo para 
concluir o Parecer ou Relatório. 
§ 3" - Fica automatica111e11ll: destituído da funçiio o membro ou represen­
tante da Fazenda que reti\er processo a10m do prazo pre\·isto nos parágra­
fos anteriores. 
§ 4" - Ücorrendo à hipótese prevista no parúgrafo anterior. o presidente 
comunicará a destituição ao Prefeito, a tim de providenciar nova nomea­
ção. 
§ 5º - Se o responsável pelo atraso for o representante da Fazenda, o pro­
cesso será julgado sem o seu Parecer. 
§ 6º - O não cumprimento do disposto nos panígrafns I" e 2º pelo repre­
sentante da Fazenda, ensejará a requisição do processo pelo presidente, e 
sua inclusão na pauta da sessão seguinte para distribuição ao relator. 

Art. 122 - Facu ltar-sc-ú ao recorrente ou seu repn:sentante legal a susten­
tação oral do recurso, após a exposição do relator. 
Parágrafo Único - /\ sustentação de que trat;1 este artigo sú será permiti­
da nos julgamentos em segunda instúncia . 

Art. 123 - A decisão do úrgiin julgador serú redigida pelo relator. até 1 O 
(dez) dias após o j u lgamcnto. 
Parágrafo Único - Se o relator for vencido, o presidente. designará para 
redigi-la o membro da Junta ou do Conselho, eujo \ oto tenha sido vence­
dor . 

Art. 124 - Perde automaticamente o mandato, o membro que deixar de 
comparecer a 03 (três) sessôes eonsecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem 
motivo justificado . 
Parú~r;tfo Único - Em se tratando de serYidor, representante da munici­
palidade, o fato constituirú !'alta de exaç;-1y J.Xi cumprimento do de\·er e 
scrú registrado cm sua ticha l'uncional. ~i../ 
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SE(,\O li 
DO .JULGA!\IEi\TO DE PRll\IEIRA l~S'L\!'llCIA 

Art. 125 - O julgamento de primeira instância prm:cssar-sc-ú de acordo 
com o seu regimento l ntl'rno. 
Parágrafo Único - ;\s decisôcs <la Junta sl'rão tornadas por maioria de 
votos, cabendo ao presidente somente o\ oto de dcsL'lllpate. 

Art. 126 - As inexatidôes de\ idas a lapso 111ani fe~to de escrita ou de c~tl­
culo, existentes na decisão. poderão ser corrigidas pela própria autoridade 
julgadora, ele ofício. 

Art. 127 - Os processos tk pri111eira instiincia não julgados, no prazo es­
tabelecido cm regulamento. passarão à competência de instância superior. 
§ I" - Não sendo proferida a decisão, no prazo legal, poderá o interessado 
rl'qucrcr ao presidente do Conselho de recursos !iscais a<\\ ocação do pro-
cesso. 
§ 2" - ;\ primeira instância remeterá o processo ao Conselho de recursos 
fiscais no prazo de 1 O (dez) dias. contados da data de recebimento da re­
quisição. 
§ 3º - Se no exame du ·proL'L'SSO o presidente do Conselho \erilicar a im­
procedência da alegação do interessado, deH.lh crú os autos ú primeira 
Instância para proferir julgamento. 
§ 4º - Caso seja procedente a inobscr\'ância do prazo para julgamento, 
considerar-se-á este proferido a l'a\'or do contribuinte passando ú compe­
tência do Conselho como recurso de olicio. 

SEÇÃO Ili 
DO JULGAl\IE"iTO DE SEGUNDA INS'L\i\CIA 

Art. 128 - O julga111cnto de segunda instância proeessar-se-ú de acordo com o 
seu regimento Interno. 
§ Iº - O -Conselho Municipal de Recursos Fiscais não pnderú deliberar 
com menos de quatro memhrus. incluído o prcsidc111<:. 
~ 2" - ;\s decisões do (\rn,elho senlo tomadas por majl/ia de \ otos. ca­
bendo ao presidente so111e111c o 1 oto de desempate. ~ 

7J 
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§ 3º - Ocorrendo ú inobsen úncia do pra10 para julgamento. considerar­
sc-á este proferido a favor dn contribuinte. passando a competência de 
julgamento para a instància especial. 

Art. 129 - Somente será con\ocado a participar da sc~são o representante 
da F111enda que houver se manifestado no processo colocado em pauta 
para julgamento. 
Parágrafo Único - A ausência do representante da Fa1enda não impede o 
Conselho de deliberar. 

Art. 130 - As resoluçôes do Conselho serão publicadas no órgão de im­
prensa olicial ou cm jornal local ou ainda no quadro de editais na sede da 
Prefeitura. 

SEÇÃO IV 
DO JLiLCAi\lE!\TO NA INSTÂNCIA ESPECIAL 

Art. 131 - A decisão de instúncia especial será protcrida pelo Prefeito 
Municipal. nos recursos especiais. 

SEÇÃO V 
DAS DISPOSIÇÕES Fll'iAIS 

Art. 132 - O julgamento de processos relacionados com o c.,crcic1" do 
poder de polícia do município scrú da competência: 
l - em primeira instfü1cia. do diretor do departamento que deu origem ao 
processo. quando se tratar de impugnação; 
li -cm segunda e última instüncia, do Secretário 1'vlunicipal onde ocorreu 
a decisão de primeira inst<incia. 

Art. 133 - Para os crcitos dc.'itc lÍltilo, entende-se: 
1 - Fazenda Pública. os órgãos da administração fa1cntbria do município 
de Marataízes, as Autarquias municipais ou quem exerça função delegada 
por lei municipal. de arrecadar os créditos tributúrins e de tiscalizar ou de 
outro modo, aplicar a legislação respectiva; 
li - Contribuinte, o sujcitu passini n qualquer tít~ily' na n:lação jurídica 
material de que decorra nbriga1;ão tributúria. ~ 

7.\ 
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TÍTULO Ili 
DAS OBRIGA(ÔES TRI Bli'L\RIAS 

CAPÍTULO 1 
DAS NORMAS GERAIS 

SE(AO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. IJ4 - Os contribuinll.:s, ou quaisquer responsÚ\eis por tributos facili­
tarão por todos os 111eios ao seu alcance, o lançamento, a fiscalização e a 
cobrança dos tributos devidos it Fazenda municipal, ficando especial111en­
tc obrigados a: 
1 - apresentar declarações e guias e a escriturar e111 li\TOs próprios os fatos 
geradores de obrigação tributúria, segundo as nor111as desta lei e dos regu­
lamentos fiscais: 
li - comunicar ú Fazenda 111unicipal, dentro de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da ocorrência. qualquer alteração capaz de g~·rar, modificar. ou ex­
tinguir obrigação tributúria: 
111 - consern1r e apresentar ao lisco municipal. quando ~olicitado. qual­
quer docu111ento que. de algu111 111odo, se rdira a operaçiies ou situações 
que constitua111 fato gerador de obrigação tributúria. ou que sina como 
comprovante de ,·eracidadc dos dados consignados cm guias e docu111en­
tos 1iscais: 
IV - prestar. se111pre que solicitado pelas autoridades competentes. inf(ir­
mações e esclareci111entos qu~'. a juízo do lisco -,e rcliram a fato gerador 
de obrigação tributária . 
§ 1 º - Mesmo no caso de isenção. ficam os bencficiúrios sujeitos ao cum­
primento do disposto neste artigo . 
§ 2º - As informações obtidas por força deste artigo têm carúter sigiloso e 
só poderão ser utilizadas e111 l}ércsa dos interesses fiscais da União, do 
Estado e do 111unicípio. ;(,I.../ 

1 I 
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SE( .. \O li 
DO FATO GERADOR 

Art. 135 - O foto gerador da obrigação principal é a situ•11;ãu d.:tinida cm 
lei como neeessúria e suficiente ú sua ocorréncia. 

Art. 136 - O fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que . 
na rorma da legislação aplicúvcl. impõe a prútiea ou a abstenção do ato 
que não configure obrigação principal. 

Art. 137 - Salvo disposições cm contrário, considera-se ocorrido o fato 
gerador e existente os seus efeitos: 
1 - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se \·cri fi­
quem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os cti:itos que 
normalmente lhe são próprios: 
li - trntando-se de situaç:io jurídica, desde o momento em que esteja defi­
nitivamL·ntc constituída, nos termos do direito aplicú\'el. 

SEÇAO III 
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art. 138 - O disposto nesta Scç:io aplica-se por igual aos créditos trihutú­
rios definitivamente constituídos, em curso de constituiç:io it data dos atos 
nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos. desde 
que relativos a obrigações trihutúrias surgidas até a referida data. 

Art. 139 - Os créditos trihutúrios relati\'os a impostos cujo fato gerador 
seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imó\'eis e hem as­
sim os relativos a taxas pela prestação de sen·iços referentes a tais bens 
ou a contribuição de melhoria. sub-rogam-se na pessoa dos respectivos 
adquirentes. 

Art. 140 - São pessoalmente responsúveis: 
1 - o adquirente ou ;X'?mitente. pelos tributos relati\\is aos bens adquiridos 
ou remidos; ,;(J'v" 
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I - o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge 111cciro. pelos tributos de\ i­
os pelo "de cujus" até a data da partilha ou adjudicação com limite da 

r sponsabilidadc até o 111ontantc do quinhão do legado ou da 111cação: 
1 1 - a pessoa jurídica de direito pri\·ado que resulte de fusão. transforma­
ç 10 ou incorporaçüo de outra ou c111 outra. pelos tributos de\· idos até a 
d 1ta do ato pelas pessoas juridicas fusionadas. transformadas ou incorpo­
r< das. 
P 1nígrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se. também. aos ca~os 
clf extinção de pessoa jurídica de direito pri\'ado se a c:-.ploraçüo de sua 
at\ividadc continuar por qualquer sócio rc111ancsccntc. si.:u i.:spólio. sob a 
mfsma ou outra razüo social. ou sob firma incli\ idual. 

\ CAPÍTULO li 
DA ADl\llNISTl{AÇr\O FISCAL 

. SEÇ1\01 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A~t. 141 - A autoridade administrati1a qui.: prot.:cdi.:r ou pri.:sidir quaisqui.:r 
dil\igências de liscalizaçüo. la\rarú os termos ni.:cessúrios para que se do­
cuj11cntc o início t.: a conclus;lo do procedimi.:nto fiscal. 

' 

A1jt. 142 - Aos servidores rcspon<l\ eis pela arri.:cada~·üo das rendas mu-
nic\ipais, é de\'l'r, quando solicitados. 111inistrar aos contribuintes csclart.:­
cinrentos sobre a intcrprcta1;;lo i.: lit.:I obs..:n·üncia das leis fiscais. se111 pre­
juífo do rigor e 1·igilü11cia 110 dt.:si.:mpenho de suas ati1 idadi.:.,. 

Ar . 143 - Nos casos de expcdiç<lo fraudulenta de guias ou qualquer outro 
do umento, rcsponderüo ci\il. criminal e ad111inistrati\ami.:11tc. os scn 1-

dor •s que os houverem subscrito ou fornecido. 
' . 

Art 144 - Pela cobrança u menor de tributo ou multa. ri.:spondc. pi.:ranti.: a 
Faz nda municipal, o s~ryídor culpado. cabcndo-lht.: açüo ri.:gressiva con­
tra 

1 

contribuinte. /i./ 
1 

'1 
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Art. 145 - O poder executi\ll poderú celebrar con\ ê1iios com estabeleci­
mentos bancários para o rccebimt.:nto de tributos e multas. segundo as 
normas ha i xadas para esse li 111. 

SE<;AO li 
DOS JUROS OE MOR..\ 

Art. 146 - Os tributos devidos ao município quando não pagos nos pra­
zos previstos na legislação tributária vigente, serão acrescidos de juros de 
mora de I '~-;, (um por cento) ao mês, a contar da ocorrência do fato gera­
dor atê a sua inscrição na di\ida ativa. 
Parágrafo li nico Os jurns de mora previstos no caput deste artigo. pas­
sarão a incidir: 
1 -· no caso do ISSQN tixll. lançado por exercício, a partir da data do \ cn­
cimcnto das parecias; 
li - no caso do ISSQN vari:I\ cl. a partir da ocorrência do fato gerador: 
Ili - no caso do IPTU e TJ\'\i\S, a par1.:cla correspondente aos juros de 
mora somente serú adicionada ao tributo atualizado monetariamente no 
ato ela inscrição cm dh ida ativa. 

Art. 147 - Sobre os crêditos tributários e não tributúrins inscritos na dí,i­
da ativa, incidirãll juros de mora de !'!•;,(um por ci:nto) ao mês ou fração, 
a partir da sua inscriçàll. atê a data da sua ckti\a quitaçãn. 

SEÇAOlll 
D.\ DÍVIDA ATIVA 

Art. 148 - Constitui dí' ida ati\a a prmcnicntc d<1s créditos trihutúrin,., ou 
não, regularmente insnitus no órgão competentL', depois de esgotado o 
prazo fixado para pagamento. ou por decisão final. proferida cm processo 
regular. 
§ 1" - A inscrição de crédito lís1.:al na dh ida ali\ a sujeita o de\·ednr ú mul­
ta de mora de 30'1;, (trinta por cento) calculada sobre o 'alor do 1.:rédito 
não pago no vencimento. 
§ 2º - !\ inscri1;ào serú !'cita pelo úrg.ão cornpc!L'ntc apús o transcurso do 
prazo para 1.:obrança e suspcndcrú a 1wesLTiç;ill. para todos os eleitos de 
direito, por 1 XO (cento e uitcnta) dias ou até' a di,tri~l~àn da execução 
líscal se esta ocorrer antes de tindn aquele pra1ll. #' 
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3" - A multa aplicada na conllirmidadc do disposto no ~ I" deste artigo. terá 
edução de SO'ii, (cinqüenta por cento) quando ocorrer" pagamento integral e ú 
ista do crédito fiscal. 

rt. 149 - O termo de inscriçüo em divida ati\ a indicarú obrigatoriamente: 
J - o nome do devedor, dos co-responsú\·eis e. sempre que conhecido. o domici-
1 o ou residência de um ou de outro: 
1 - o valor originúrio da dívida, bem como a forma de cakular os acré,cimos 
1 eais~ 
1 1 - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da di\ ida: 
11· -a data e o nt'1mcro da inscriç;10, no registro de di' ida ati\ a: 
\ - o número do processo adminis1ratin1 que deu origem ao crédito. 
P 1rilgrafo Ünico - O termo de inscrição poderú ser preparado e numerado por 
p1ocesso manual. mccúnico ou eletrónico. 

A ·t. 150 - i\ di\ ida ali\ a. regularn1enle inscrita, goza de prcsunçào de ceneza e 
li uidez. 
P· 1·í1grafo Únko - A fluência da multa de mora e a aplica,;üo dos índices de 
cci1Tcçào 111onctúria e juros de mora, não excluem a liquidez do crédito . 

1 . 

Ah. 151 - A cobrança da di\ ida ali,·a serú procedida: 
1 -1

1 

por via amigú\ el - quando processada pelo órgão admini,tra1i111 competente 
ou por terceiros contratados para tanto: 
II 1- por via judicial - quando processada pelo órgüo juridico ou por terceiros 
col1lralados para tanto. 
§ " - A autoridade adminislrali\·a promoverá a cobrança amig;i\ e! para paga­
m~nlo da divida no prazo de 20 (vint<.:) dias contados de sua i1hcriçào. como­
cai1do os dev..:dores. pelo _jornal ou por quaisquer outros meios ,Jc co1111111ic1çào 
1m11\'Jdual ou colct1\·a. hndo o pra/O sem que o pagamcnln 'L'Ja efetuado. o 
ór ão competente pro11101·er;i sua cobrança judicial. 
§ 2' - Antes da cobrança judicial. a autoridade administrati\ a co111pc1en1e pode­
rá, mediante termo de con líss~10 de di\'ida, autorizar o parc·clamento do crédito 
tril utúrio, sendo as parcelas atuali/adas monetariamente nos prazos fixados 
par 1 os respectivos vencimentos. 
§ J\' - A certidão da divida ali\ a para cobrança judicial contcr;i os elementos 
prc1is1os no artigo 149 desta lei. 
§ 4' - Encaminhada à certidão da di\ ida ati\ a para cnhrança judicial cc"ar;·1 a 

con(clência do órgão //~/~bti\l> f;ucndúrio. para agir ou dcc·idir ,;obre c·la. 

111 
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cumprindo-lhe. entretanto. prestar as informaçôcs sulicitadas pelo órgão encar­
regado de sua cobrança e pelas autoridatks judiciúrias. 

Art. 152 - Ressah·ados os casos de autori/a~·ào lcgi,lati' a. ou de descumpri­
mento compro\'ado das normas indispensÚ\ eis para a inscrição da di\ ida. não 
serão recebidos os débitos fiscais com dispensa da multa, juros de mora e da 
correção monetária. 
Parágrafo Único - Verificada. a 4ualquer tempo. a inobservància do disposto 
no caput deste artigo. fica o servidor, além da pena disciplinar a que estin:r 
sujcitn. obrigado a recolher aos cofres municipais o' alor da multa. dos juros de 
mora e da correção monetúria que houver dispensado. 

Art. 153 - O disposto no artigo anterior aplica-se. também, ao sen·idor que re­
duzir graciosa. ilegal ou irrL'gular. o montante de qual4uer débito fiscal inscrito 
cm di\'ida ali\ a. com ou sem autorização superior. 

Art. 154 - (:solidariamente responsúvel com o servidor. quanto ú reposição das 
quantias relati\·as ú redLH;ão. ú multa e a correção monetária mencionados nos 
dois artigos anteriores. a auturidade superior que auwri1ar ou determinar con­
cessôes. sah·o se o fizer em cumpri111c1110 de mandado judicial. 

SEÇ,\O I\' 
DA Tl~ANSAÇr\O 

Art. 155 - E focultada a celebração, entre o municipio e o ,ujeito passin1 da 
obrigação tributúria. de transação para a tcrminaçào do litígio e conseqüente 
extinção de créditos tributúrios. mediante concessôes mútuas. 
Parágrafo Único - CompL'lelllc: para autorizar a transa\·üo é o Preli:ito \lunici­
pal. que podcrú delegar essa Clllllpelência ao Secrct;irio \lunicipal de: Fin;111ças. 

Art. 156 -·Na transação pre' ista no artigo anterior. o 111111iiL·ípio podc:rú n:ceber 
mediante dação e111 paga111ent" os débitos fiscais. * I" Para cu111primento dll disposto no caput dc:,te artig.ll. o nH1ni..:ipio acc:ita­
rá a quitação dos débitos. no todo ou parte, 1m:diame ofc:na de bens imó' eis e: 
móveis, veículos automoton:s. múquinas e implementos. materiais de constru­
çüo e prestação de sen·iços. * 2" O contribuinte que SL' intc:re"ar na transa~;lo prc:\ i,ta nc:,tc: artigo. de\ c:rú 
oferecer os bens e/ou presta~·ào de sen i~·os. lil/cndo-o c:111 petição dirigida ao 
l'n:l"cito Municipal. indicando. no que couber. o objeto dL' forma di'cr~11~tda . 
hem como prO\·;mdo sua prnpriL·dadc: mc:dianle don1111cnh> húhil. ~ 
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§ 3" -- Para efeito da transação. l) sujeitu passi\o podcrú con1pcn,;ar seus déhitos 
para com a Fa1enda Pública Municipal. utili1andn-sc de crédito> de terceiros. 
recebidos a título de cessão. que. estando consubsrnncia,\os cm precatório. in-

tkpentlcrào da ordem cronológica de apresentação. 
§ .f' Na compensaçào eiwolYemlo precatório. caso haia 'a\or remanôecnte 
devido pelo município. este serú pago segundo a ordem crnnnlúgica tk 

111 

aprcsentaçào ou nos termos do parcchunento efetuado. 
§ 5" l'.rn caso de créditos tribuürios ajui1.ados. a c<nnpcn,-açào nfio alcança 

custas .iudiciais e honorários ad\ ncatícios e de perito. 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSl(,'ÔES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

SE(1\0 ÚNICA 
OAS DISl'OSIÇÕES GERAIS 

Art. 157 · Em 1" de janeiro de cada exercício posterior a 200-L os valores as­
sim corno os demais créditos da F,11.enda pública municipal. tributários ou nào. 
constituídos ou nào. e inscritos ou não cm di\ ida ali\ a. serão atuali1.ados pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (\PC :\-F) apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografía e l'.statistica \BliE. acuinula,\n nn exercício imedia-

tamente anterior. 

Art. \58 ·- c<ISO de exti111;:10 ,hi \\'C.-\-E. ou que de alguma forma n:w pnssa ek 
ser mais aplicado. scrú at\o\<1<\0 outro im\ice que n:\lita a pen\a d<' pm\cr aquisi-

tivo da moeda. 
Art. \59 - Serão dispen,ados de cobrança os ,·akm:s in\\:riores an cu,;to de co­

brança 
;\rt. \60 - Fica instituída a t'ota Fiscal de Prestação de Ser' iço> _.\,ulsa a ser 

confeccionada pela Secr<:taria l\\unicipa\ de Finanças. conforme mmlclo a ser 

aprovado em regulamento. § 1" · A emissão da Nota FisG1\ tk Prestação de Ser\ iços A' ulsa. fíca condi-
cionada ao pagamento antccipadn ,\o imposto snbrc ser\ iços de qualquer natu-

rua. incidente na operaç~1n. ~ 2" ;\ uti\i1ação da t'nta \'isca\ de Prestação ,\e Se\"\ iços .\\uba.: destinada 
ª'" prestadores de ser\ iç'" n:10 in,-cri\,is nn n111ni-:ípin de :>.laratai1es. aos pro­
i'issi<inais autônomos qu~111do lhe> forc111 c:-.it-i,\n,- pchi,; tnmad<)re' de ser\ iços, 
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cepcionalmentc estejam sem talnnúrin próprio. quando da prestaçiio dos sen i­
ços. 

Art. 161 - As definições e conceitos dos tributos instituídos neste Código siio 
os constantes na Legislaçiio Trihutúria Nacional. notadamente da Lei Federal 
n". 5.172. de 25 de outubro de 1 ')66, Códi~o Trihut{1rio :\acional. 
Panígrafo LI nico - Poderú o Poder Exc~utin1 celebrar co1n ênios com outros 
Municípios e com o Estado, \'isando a assistência mútua ú fiscaliraçào e 
permuta de informações de natur<.:1.a tributúria. 

Art. 162 - Os direitos e obrigações que decorrem das rclaçôes juridico­
tributúrias entre o Município de Marataí1.es e os seus contribuintes rcli:rcntes 
aos tributos de competência tributária municipal, serão regidos por esta Lei. e 
subsidiariamentc pelo Código Tributário Nacional e demais Leis Complemen­
tares Federais e Estaduais. 

Art. 163 Sempre que necessário o poder exccuti\'o rcgulamcntarú a presente 
lei. 

Art. 164 - Esta lei entra cm \·igor na data de sua publicaçiio. 

Art. 165 Ficam rC\·ogadas as disposições em contrario. 

111 

Marataizcs. O 1 de outubro de 200.1. 

/,/·:. 
ANANL\S FliANCISCO VIEIRA 

Prc/dto du Cidade de Alaratai::cs 

,,, 
"-
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ANEXOI 

À LI'! COi\ll'l.L\11''\l.\R :\" 713 03. ()l !· .\l.11 R \ () COl>Jl1(J 

TRIBUl.\RIO Ili·. \L\R.\l.\1/1 S 

1- 1 D~s~-R-IÇ;\O DO SER\'IÇO (a que se refere o Inciso li do 
1 : Alíquota 

1_':;~1 Jt'Z~L~~~. inclusin: anúliscs clíní~<;s, ~l~t;:icidadc médica. radio-
. 1 tcrnJ2l<1. _ul tr~1~son_l_lgr:<tfia. radio! t1gia,_(ll_l!l~1gra tia c~!lll;!-êncrcs. 

· Hospitais. clínicas. sanatlirios, laboratórios de anúlisc, ambulató-
02. rios. prontos-socorros. manicúmios. casas de saúde, de repouso e 

_de 1:~clljl_t:_r<is:~oc congêneres. _______________ _ 
03. _ __ê_<~ncosdt:_~angusJeite. pele. olhtis, sêmen e congêneres. __ 

Enfermeiros. obstetras. ortópticos, fonoaudiólogos. protéticos : 
04

· ( )l'Ó~cs_c__l!i:_1_1túEi<~)_._ _ __________ _ 
Assistência médica e congênere previstos nos itens 1. 2 e 3 desta ·, 

05. Lista. prestados atra\ és de planos de medicina de grupo. coll\ ê- : 
_______ _1_1ios, inc_lusi\e com empresas para a~istênciaa cm1:1rcgados 

Planos de saúde. prestados por empresa que não esteja incluída 
no item 05 desta lista e que se cumpram atra\ és de scn i1;os 

06
· prestados por terceiros. euntratados pela empresa ou apenas pa-

- gos __ por esta. mL·diantc indica\·;'10 do bencficiúrio do plano. 
07. Médicos \'Ctcrinúrios. 
08. 

09. 

Hospitais \ete1·inúrios. clinicas ':__etc_i:j_núrias e congêncn:s. 
Guarda, tratamento. amest ramcnto, cmbclc/.amento. alo j ame 11ltl 
e con 1 êncrcs. rclatinis a animais. - . - -·-

Barbeiros, cabeleireiros. manicuros, pcdicuros. tratamento de· 

J,O 

3,0 

2,0 

3,0 

3,0 

3.0 

3,0 

3,0 1 o. 
11. 

l_cle, depilação C__(;_~J_Ii_gêncres, _ 
Banhos, duchas, sauna. massagens, ginústicas e conl!ênercs. 

l - ------------· 
3,0 

12. 
13. 

14. 

15. 

111 

---- -··- ----- . .... ----'-'.-~. - .... ---

Varriçào, coleta, rcmtição e incineraçã_l)_do_lixo. 
- t ------------

1 3'10 
.----------------· 

~Dnpczae_91·agagem de portos. rios e canais. 
Limpc/.a, manutcnç:io e L'tlllSLT\ a1;ãn de im,), L'is. i11L·lusi\ e 'ias 

J?ú[)Ucas. l_)_arq_ucs e jardi1h. 

J,O 
3,0 

Desinfecção, imutlÍ/.açJu. higie11i/.a1;Jo. desrati1~11;Jo e /,("-'0e- _ 
rcs. /V(/ 

3,0 

e' •L\ 
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-----_Pr~f~~tu1~a Municipal de Marataízcs 
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·-
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natun:/a e de a- · 3.0 
>entes fisicos e biolóuicos. 
1 nci neração dt:__r:c_sídu2;;_quaisq t1cr. 

)----+---

.1,,_impcz_a dc_c:L1a_n_1i11~:S._ 
Saneamento ambiental e congên..:rc. 

1----+· -- ..... __ --- -- ------

21. 

22 . 

Assistência técnica. 
i\ssc~st1ri-,-;~;-;1-~01~~~;ltoria d..: q;;,dquer nature/a. nüo contida cm '. 
outros itcris da lista, organi/açüo, programação. planejamento. ; 
Assessoria cm processamento de dados, consultoria técnic<i, ti- · 

___ nan_ccira, ou administrat_iva. -----~---- ·-·------···~---­
Planejamento, coordenação, programação ou organi.-:açào técni- . 
ca, financeira ou administrati\ a . 

----- -------.-~--------·------- ------------------- -

3.0 
- --i 

3,0 1' 

3,0 
·--j 

3.0 i 
- 1 

3,0 

1 ··------1 
3,0 i 

23. 
i\nálises, inclusive d..: sistemas, exames, pesquisas <.: informa- i 

3 0 1 

r-----
ç~es, colt:ta e 11ro..:es,samento de_d<l_(l_os de _quakJ uc1· nat u re/a,__ _'._ ____ ' ___ ___I 

Contabilic!adc, auditoria, guarda-livros, técnicos cm contabilida-; 
3

•
0 

J 
24. 

25. 
26. 
27. 

28. 
---

29. 
----

JO. 

' JI. 

-----" ---

32. 

33. 

--------

-

de e congcncres, ________ --·· __ .. ·- __________ J 
r )_erícias, la~1dt1s,_..:xa111es té..:11i_cos e análisc_:;_té..:nicas. 3.<!_ . i 
Traduções c_Jntcq1_rc~'!\:.Õt:s. _______ 3.0 --! 
Avaliação de bens. 3.0 1 

[ Jati lo~1·;;fla, e~te~;o~~atla. ex1~edicntc, secretaria ..:n~ !!era! e :t;n- 1 
. ... ._ ._ \ 3,5 

gcnercs. 
..__ ----~--- ·---- -- - --.- ---

1 )rojctO:':'., c~lcul2s_e dc:scnhos té.cnit:~~ de _quai<.Lucr natlll<.:/a. 
Acrofotogramctria ( indusi\ e interpretação), mapl'am..:nto e 10-

3.0 

3.0 
1 ~lfla. ______ ----· .- _ . 

Execução, por administração. emprc i tada ou subempreitada. de '
1 

construção civil, ele obras hidrúuli..:as e outras obras s..:mclhan- , 

-· - -------j 

t es, e respectiva engenharia consultiva, inclusi\ e sen i<;os auxili-, 
ll"Cs ou complementares. ( exccto o fornecimento de mercadorias : 
lroduzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação 1 
' 
1 1 

( iosscn içg~_gtl_e_tlc:a sujeito ao ICMS) 
[ k~11olição, 
r ~eparaç~10, conservação e reforma de edifícios. estradas. pont..:s. 

J,O 

J.O 

1 lortos e congêneres ( excl'lo o flirnecimento de 111..:rcadorias prn- J,O 
l lu/.iclas p..:lo prestador de scn iços. fora du hlcal da;wição. 

111 
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--:.- -----------1 

dos serviços, c ue fie<! suj_eittl_'!_O lCMS). ·------- _____ __ l ___ ~ 
Pesquisa, perfuração, cini.:ntaç;lo, pcrtilagcm, estimulação e ou- ·

1 
1 

! 
34. tros serviços relacionados com a exploração e cxplotação de pc- ; 3,0 

. trólco e nús natural. i i , ______ · ·----~------------- r----------1 
35. 1 Florcstamcnto e reflorestamento. ! 3.0 : 1·- ·------ -------···------- -------·-------------- ···--·-- - -· 
36. ' Escoramento e contenção de encostas e servi1;os conl.!êncres. 1 3.0 i 

- Pais;gismo, jardinagem e d~~t~J:,;ç~1~(-cxcctZ; ;:;-tiir;1~cf~;1~~to-<l~T------ ! 
37

· mercadorias, quc_t_lc;<1_~ujcjt<!.<!l)lCMS). ___ 
3~__ ) 

38
. 

1 
Raspagem, calafetação. polimento, lustração de pisos. paredes e 

1 

divisórias. 3,0 
- --- -t 

Ensino, instrução, treinamento, avaliação de eonhecimcntos, de [ 1 

39. 1 . 2,0 ,1 e ua ( ucr grau ou natureza. 1 
t-'------'>L..____ - ----- . ! -l 

Planejamento, organização e administração de feiras, cxposi- : ! 
40

· ções, congressos e congêneres. / 
4

•
0 

/ 

41 
- Organização-;f~l~~-;;-~--:;-rcccpçõcs: Buffet (exceto o tlirnccimcn-f--;--~--! 

· _ ;__l_Cl_~<tl_iI11cnt<!çãoc ~cbidas. qu_l! fica sujeito a<J !CM:-)). ___________ i __ '___ 1 

42. __ Administração d1:_[J_<:_ns e n<:gticios de terceiros e de consór_c;il)_. __ '._ 5,0 
43. Administração de fundos mútuos. 5,0 

A gene iar;~~;ll~. ~;;,:,:~t~1gc1;1 ot;- intermediação de ~,);~[1f;;: cl~~c- . -- . ---- ---- J 

44
· 'Ut_:.l)s~cl_c_Ji_l_<1!10_sd_c prc_vidênc;ia [>rivasJa. ·-· _ 

5
•
0 

1 

45. 
1 

Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quais- ·
1 5,0 

C]Uer. __ _ _____________ . _ ____ _ _ __ _ 

Agenciamento, corretagem ou intermediação de dircit!ls da pro-
46· priedadc inclust~ial, ar~tístLca_ ou literária. S,O 

47. 
: Agenciamento, corretagem nu intermediação de contratos de . 

fran UÍa (franchising) C_lli:_ saturação (factoring). _ _ ___ 

48. 
Agenciamento, organização, promoção e execução de programas , 
de turismo, Pª:~scios._cxcursôcs,__g_uias_dc __ t_L11i~110 __ c congêneres. 

-~9~---1 Ag~nc_ian~cnto, ~~rr~tag~m ou i-11ie~·m~~iiação âc 
1111ove1s nao abrangidos nos itens •b, 4ú. 4 7 e 4X. 

---·-·· ·---·-------~ __ !..e_ __ 

50. __ Dcspaclu_m_te_·. __ _ 
51. ~ntcs da propriedade industrial. . __ _ 

_ 52'. -j-J\g_e~1!i:_s d_<J__QJ"()PI:iedade artística ou litcrúria. 
53. Lcrlao . 

---- ---·-·--·--- ----------- ·---------- -

11 

bens mó\ eis e 

5,0 

3,0 
- _____ , 

5,0 

3,0 
--------------· 

... -3·º·-· 
3,0 
3,0 
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--Í Regulação d-~ ;i;1i-~tros cobertos por contratos de seguros: inspc- . 
; çào e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros: 

54
· i prc\·enção e gerência de riscos scgurú\ eis. prestados por quem 

1 

, não scj<~_llJ.~LÓJ)I·io_sc_gtrrado ou con1panhia de seguro. 
: J\nnazcmimento. depósito. carga. descarga. arrumação e guarda 

3,0 

55
• j tl_e bens_clc qualquer CSj)~CiC. _ _ _ _______ _ _____ rn __ nu _ ·- __ 

3
•
0 

56. _ _j Siuarda <: cstac:_igna~1_er1_t()dC veículos automotorl:'.slcrr:cstrcs_. ·---- 3,0 ___ 
1

1 

_57. --1·· Vigilânci'!__l)_LI segunrnça de pcssm1s_Q_ubt:ns. ___ __ ;H _3,0 ____ 1 

58 
Transporte, coleta, remessa ou entrega dc bens ou \alorcs. dcn- ' 

_·_· _ t_ro do territ§rio d()__r~un_icipin. _ _ _ _ __ ------------· --~:'_ __ 11 

Diversões públicas: 
- - -- -------- -- ·------- -- -·-----···------ -------1 

a) cinemas. t{1xi clancinl!s e conl!êneres: 3,0 · 
-------------·-----------"'- - """-' - -

b) bilhares, boliches. corridas de animais e outnis jol!os: 3,0 , 
_-__ c-·_)-_e~~-l1-º~iÇº~~-~-º-~-c_·o[)r~1nça tlc i1_1g1:csso~: _ · ~ -- -- _____ . =j_:o-- _j 

d) bailes. Shows. festivais. recitais e congêIK'rcs inclusive es-
. pctúculos que sejam também transmitidos. mcdiallle compra 

59
· t--_ ____(_~~direitos para tanto. pela tele\ isiio. ou pelo rúdio: _ 

e) jol!OS clctrúnicos: 
--"·----"-' ----- -

1) compctiçôcs cspurti\ as ou de destrc/a llsica ou intelectual. 
com ou sem a participaçüo do espectador. inclusi\ e a \ cnda 

_ d~dircitosú tnu_1s11_1issüu pelo r<idioou pdatclc\ is:10: 
_g_) e:x_ccuç<1o .tcl_c_1_11~siL"ª· i nd i \ i dual rncnt.: ou por conjuntos. 

Distribuição e venda de bilhete de loteria. canôcs. puks ou cu-
60:__ pt)llS_cfC_<lpostas, _s_ort~ios ou pr0rnios. 

Fornecimento de música. rnediantc transmissão por qualquer 
61. processo. para vias públicas ou ambientes fechados (exceto· 

lr_<~sm iss~_c_:;__r:<1d io fôn i ~as Oll__ti_c!_cl__c_\ isão). ___ _ 
62. Gr~vaçii()_C dis~ri[)_LILç~o de tilrncs e vidco-tapes. _ i 

--- ·t 

63 
Fonografia ou gravaçüo de sons ou ruídos. inclusi\ e truca- : 

• • i l!Cl11, dubla~cm e mi.'"ll!Cl11 sonora. ---1' "'------ --··-------·----~---------·-----~--- - -
'Fotografia e cinematografia. inclusi\c rc\claçüo. ampliaçüo. c!Í-, 

64
· 1·- pia_,_rcproduçiio e trucagcrn. 

; l'rodu1-·ào para terceiros. mediante ou sem c·ncomçnd;1 pré\ ia. de 
1 65. . 1 . -

____ cs11_ctacu os. entre\ 1sta e c·ongcnerc·s. 

1 
Colocaçi1o de tapetes e cortinas. com rnatnial 

66
· , su;'1rio final do sen·iço. 

fornecido pelo u-

~/ 

11 

3,0 

3,0 ' 

3.0 

3.0 

3.0 

3,0 

.. - ------- -·· 

3.0 

3,0 

3.0 

J.O 

3.0 
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=--~-------·-·--·-··-···-·-- -·· 
Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas. \'eiculos. apardhos e 

1 

67. ~quipamentos (exceto o fornecimento de peças e panes. que fica su- i 3,0 
~-~~1ta ao JCMS). _____ _ ____________ ---·- __ .. __ __ _ :_ _______ _ 

68. 

!-------------

69. 

70. 

71. 

----

72. 

• --.. ~---

• 73. 

"1----
~~---
., 75. .,, __ 
.,, 76. 

"' ~ 77. 
~ 

.• 78. 

.• 79. 
i . 

•80. 

~ ·---'._81. 
1 82. 
;1 •- --
: 83. 

(\ 
__________________________ ,. _____________________________________ ---·-- ---- --------1 -

rnsertos, restauração, manutenção e conservação de múquinas, i 
ve ículos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto oi 3,0 
fo1 

----·--- -j 
·11_ecimc1:i!_o d_(?Jl_eças e_parte~~que (i_~a sujc:_ita ao_IÇ'M~J. _ __ ~ 
condicionamento de motores (o valor das peças fornecidas: Re 
lo prestador do serviço fica suit:_itg_<l_()_LC:MS)._ -;--:- _ ·--i---3

•
0 

_____ ; P.C:. 
Re cauchutal!em ou regeneração de nneus para usuano fmal. 1 3,0 
---- ----·-----.lo.: --- ---~------____ '.___J___ - ------~----- ------t --- --------------- - i 

Re condicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamen- i 

to. 
COI 

lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodil'.ação, ! 
·re, recorte, ,polimento, plastificaçfüi e congêneres, de objetos 1 

3
•
0 

nà 
Lu 

o destinados ú industrialização ou comercialização. 1 

~tração de bens móveis quando o serviço for 1;,~-~t;1~lo-l1~ira i - --- -- .. ; 

1úrio final do objeto lustrado. · 
1 3 ,o LISL -----_____ , ___ .. _____________ ...___. _________________ . ___________________ '"_ - - ·-- ·---r - -

ln s talaçào e montagens de aparelhos, máquinas e equipamento, j 

pr estados ao usuúrio final do sen iço, exclusi\·amcnt.: com mate- . J,O 
na 
~-

l !)(~r5lef()rn~cJ_c_lo._______ ______ _ -·· L 
M 
clu 

ontagem industrial, prestada ao usuúrio final do sen iço . .:x- i 
1 3.0 

sivamente com material [>Or ele fornecido. i - ---------- - - ---------------------------·--------- ------- --- -r 
Có 
ou 

pia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e: 
~:os !J.'lJ:iéis~11la_11t<1~_S2.tl_(_iesc111JQs_. _____ __ . ·-··· l 3

•
0 

Co 
to< 
Co 

mposiçào grúllca, fotocomposição, encheria. zi1Kogralia. 1 i- . 
dLCtlia e fo1SJli~l!_g1~<1fi_<i._ ______ __ ___ . , 

3
•
0 

locação de molduras e afins, encadernação, gr<l\·açào e doura- 1 
çã o de livros, r-c\·istas e conl!êneres. 1 

5.o 
- -- ·------ ----- -- ---""'---- - ---------- ·--

Lo 
Fu 

cação d~ ~1c:_ns móveis,_incl~~ve <1rre1~lame11tg~n_ercantil. . .. +- 3,0 
nenus. 1 3,0 

--------···--·------ --- ---··--i------

AI faiataria, costlira, quando o material for fornecido pelo usuú- i 
1 J,f) 

no . li na 1, e:s_c,:e to avia n~~1110. 
Ti1 lluraria e lavanderia. 

-- ·-·-

Ta xidermia. 
-- --- ----- - ------------ - - -

Re 

J,O 
J,O 
J,O 

- --- ---
crutamento. agenciamento. sck~·ão. n>loca~·ào ou fo~~ú-. 

11 

-1 

,,_ 
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_,__ ____ P_rcfcitura Municipal tk Marataízcs 
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"--.---e------ ··--. . 
to de mão-de-obra, mesmo cm caráter h:mporúrio. inclusi\ e por 
empregados do prestador do scn iço ou pnr trabalhadores anil-

>----•- sos por clt: c()ntratad()s_._ _ ___ _ ; 

84 . 

85 . 

Propaganda e publicidade, inclusive pron1oç<10 de \·endas e pia-; 
nejamento de campanhas ou sistemas de publicidade. elaboração ! 
de desenhos, textos e demais materiais publicitúrios (exceto sua. 
illlJ)!:s~são. rei)rodução _tiu_ fabric<u;ão), 
Veiculação e divulgação de textos. dcsL'11hos e outros materiais 
de publicidade, por qualquer lllL'io (CXl"L'lll cm jornais. periódi­
cos. nidios· e tele\ isüo ). 

1 Serviços portuúrios e aeroportu:1rios: uttl1/a\·;io de porto ou ae-
roporto, atracação. capat;uia. arm;uen;i::l·m interna. externa e 

86
· especial: suprimento de úgua. scniços ;iccssonos. lllll\ imcnta-

ç_ão de mercadoria fora do cais . 
87. __ ,i\dvog_<_tdos. _ 
88. _ Engenheiros. arguitc_l_()S. u_rba11_istas_~:tgró1h1mos. _ 
89. Dentistas. 

i 
90. 1 l'.conomistas. 

~· ----, -------.------ - - -------
91. Psicó]ouos. 

··-··---º····· 

92. Assistentes Sociais. ... _____ - - -- -- -- . 

_ _?]~ _ Rci<~ç_õcs_púl)licas. __ - --- -

94. 

95. 

il 

Cobranças e recebimento pur conta de 1c·1ccirns. inclusi\ e direi-
tos autorais. protestos de títulos. sustai;.!" de protestos. de\olu­
çào de títu·los não pagos. manutençüo de ti tu los \ c1Kidos. forne­
cimentos de posição de cobrança ou n:l·chimcnto e outros scn i­
ços correlatos da cobrança ou recebimento (este item abran!.!c 

1 também os serviços prestados por institui\·úcs autorin1das a fun-
_ i_cíom!rp_el() _13anco C::'entral ). _ .. __ 
[ instituições financeiras autori1adas a fu1i, ionar pelo Banco Ccn-
1 trai: fornecimento de talão de cheques: l'illissüo de cheques ad-

111inistrati\ os: transferência de fundos: de\ olu\'<io de cheques. 
sust<t\'Ün de pagalllt.'lltll de L'hl'l]Ul's: Lmk th dL' pagamento L' de 
créditos. pur qualquer lllL'io. cmis~ão .. · rcnma\·;il, de l·artlics 
magnéticus: consultas cm terminais ekt:, 1iicos: p•tgarnemos por. 

3,0 

3,0 

5.0 

3,0 
-j 

3.0 -i 
3.0 ! 

3.0 

3,0 
3.0 
3.0 

8,0 

8.0 

l 
m 

'1;.· 
'(-

', 



.. 
" 

96. 

97. 

98. 

99. 

100. 

_____ 1:>_1~eJ~~tu_i:~1 ~~1~1i~i1?_<1l dc_ Marataízcs 
L'. O 10-Fl.OOX•> 200 

- ---·-.--------------- --- --- -- ----·------- - ----- --- ----- -----~--------1 

conta de terceiros, inclusin: os fritos fora do est;1bdecime11to: ! 
elaboração de ficha cadastral: aluguel de· cofres, fornecimento de ! 
segunda via de avisos de la111;amento dL' extrato de contas: emis- l 

1 

são de carnês. (neste item não estú abra11gido o ressarcimento, a ! 
instituições financeiras, de gastos com partes de c.orreio, tele- ) 
gramas, telex e teleprocessamento, necessários ú prestação dos l i 
serviços). ______ . . _ __ _ __ ! -1 
Transporte de natureza c~trit<_11ne11te_11_1u11 ic_ij1_:i_L_______ _ _ __ ---+---5,0 -! 
Comunicaçõ.e~ t.elefônicas de um para "utro aparelho dentro do i 

5
_
0 

1 

_11_1esrno 111_un1c1pio_. . _ _ _ . __ '. _____ _ _ 
1 

Hospedagem cm hotéis. motéis, pcnsl1c·s e congéneres (o \·alor \ 
da alimentação quando incluído no pre.;o da diúria tiea sujeito' 3,0 
ao imposto sobre serviços). 
Distril;~ição de bens ~k-t~·ree-f;:,1~ ~1~~ rc•pr;;-,~~;~;Çt)cs de qualquer 1 

nature1.a. 
- - - ---- -- --- . - --

Ex ploraç,ão de rodm·ia mediante eobr.111ça de preço ou pedúgio , 
dos usuários, enn1h'Cndo execução de >en·iços de consen«ição. : 
manutenção. melhora111e111os para alkquação de capacidade e 
seguinte do transito, operação. moniiuramento. assisténcia aos : 
usuários e outros de lín idos cm contrat< 1s, atos de concessão ou : 
de Jermissão ou cm normas oficiais. 

3,0 

3,0 

1 

' 

Serviço~ profissirn~;{f~-;;-técni~o~ e-;-e'ploraçüo d~ qualquer.ali::---- ----! 
vidacle que represente prestação de 'L'I' iço. nào compreendido ! 

101. l nos itens anterior e que nüo configure !:110 gerador de imposto da 
1 

5,0 
'Lcompeténcia da União ou Estados (excc·to material aplicado que 

líca sujei~l)_ao l_Ç'_lv~">_)._ 

11 

O presente Anexo faz parte integrante da Lei Complementar n" 7 IJ,03. 

Maratai/es, O 1 de outubro de '.:!003. 

~~ .. 
ANANL\S FR·\NCIS< ·o \'IEIRA 

Pre/âtu da ('idade i/,· \laratai:::cs 
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